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RESUMO 

Este trabalho de conclusão de curso tem por objetivo geral analisar como a temática indígena 

se apresenta nos manuais para as (os) professoras (es) dos livros didáticos da coleção Pitanguá 

Mais - História para os anos iniciais do Ensino Fundamental. A análise abrange tanto as 

propostas para as (os) alunas (os) quanto os direcionamentos fornecidos às (aos) professoras 

(es). A pesquisa, de caráter documental e bibliográfica, também se dedica ao estudo dos 

documentos legais e normativos que marcam a educação brasileira, como a Lei nº 11.645/2008 

e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), buscando evidenciar como foi a implementação 

da obrigatoriedade do ensino da História e Cultura indígena e quais os impactos desta na 

educação nacional. Como resultado deste trabalho, visamos  destacar as contribuições da 

coleção Pitanguá Mais – História para o trabalho com a temática dos povos originários e 

também apontar outros recursos  para complementar o trabalho do (a) professor (a) em sala de 

aula, sempre tendo em vistas que ensinar as crianças sobre as diferentes culturas e etnias 

presentes no país é um importante passo na desconstrução de preconceitos e estereótipos.  

Palavras-chave: História; livro didático; história e cultura indígena; educação; ensino 

fundamental. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

This course completion work has the general objective of analyzing how indigenous themes are 

presented in the manuals for teachers of the textbooks in the Pitanguá Mais - História collection 

for the initial years of Elementary School. The analysis covers both the proposals for the 

students and the guidance provided to the teachers. The research, of a documentary and 

bibliographic nature, is also dedicated to the study of legal and normative documents that mark 

Brazilian education, such as Law nº 11,645/2008 and the National Common Curricular Base 

(BNCC), seeking to highlight how the mandatory implementation was of teaching indigenous 

History and Culture and its impacts on national education. As a result of this research, we aim 

to highlight the contributions of the Pitanguá Mais – História collection to the work with the 

theme of original peoples and also point out other resources to complement the work of the 

teacher in the classroom, always keeping in mind that teaching children about the different 

cultures and ethnicities present in the country is an important step in deconstructing prejudices 

and stereotypes. 

Keywords: History; textbook; indigenous history and culture; education; elementary School. 
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1 INTRODUÇÃO 

Colar de penas, músicas em roda e pintura facial. Me recordo perfeitamente como era a 

chegada do 19 de abril em minha antiga escola do fundamental. Nessa data específica, a 

professora solicitava que as (os) alunas (os) pintassem desenhos retratando crianças com arco 

e flecha, penas e cocares. Me lembro também de ela ler histórias do “Papa-Capim”, famoso 

personagem criado por Maurício de Souza e que faz parte do universo da Turma da Mônica. 

Após a leitura ela pedia que desenhássemos no caderno algo em comemoração ao “dia do 

Índio”. As pessoas indígenas, que para mim tinham um modo de vida totalmente diferente do 

meu, ora e outra reapareciam nas minhas aulas de Geografia, quando a professora apontava no 

mapa e dizia que, se quiséssemos conhecer um indígena, devíamos ir até a floresta Amazônica. 

Ou então nas aulas de História, em que aprendíamos que os indígenas avistaram as caravelas se 

aproximando em 1500 com muito espanto. 

Em 2008, quando foi estabelecida a obrigatoriedade do ensino da história e cultura 

indígenas, por meio da Lei nº11.645, eu já tinha dez anos e iniciava o quarto ano do Ensino 

Fundamental. Embora a temática tenha sido mais abordada que em anos anteriores, ela ainda 

acontecia de modo superficial e restrito ao momento do “descobrimento” do Brasil.  

Já em 2013, quando estava no Ensino Médio, essa visão do indígena caçador e que vive 

nas florestas se transformou na idealização romântica de livros como O Guarani e Iracema. 

Agora ele era o personagem principal, mas frequentemente cedia aos encantos do homem 

branco. Os vilões eram outros grupos indígenas, sempre mais violentos e que deviam ser 

combatidos. Mesmo com a nova legislação vigente, faltava ainda a formação continuada e o 

interesse das (os) professoras (es) em aprofundar a temática.  

Sobre os livros didáticos utilizados durante meu percurso escolar, me recordo que a 

menção aos povos indígenas acontecia principalmente no ensino de História. O capítulo quase 

sempre intitulado “O descobrimento do Brasil” era repleto de imagens com as pinturas de Oscar 

Pereira da Silva e Victor Meirelles. Os textos que antecediam as atividades atribuíam aos povos 

originários o papel de coadjuvantes. Gradativamente, eles deixavam de ser mencionados e 

desapareciam por completo dos demais períodos históricos.  Novamente, o que predominava 

era o retrato do indígena como algo do passado. Ao colonizador europeu, se atribuía o papel de 

destaque, visto que, graças a tecnologia desenvolvida, conseguiram desbravar o oceano e chegar 

ao território desconhecido.  
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Figura 1 – Descoberta do Brasil  

 

Fonte: Oscar Pereira da Silva. Descoberta do Brasil [Desembarque de Pedro Álvares Cabral em Porto Seguro em 

1500]. Óleo sobre tela. 1922. 190 x 333 cm. Acervo do Museu Paulista (São Paulo). 

 

Figura 2 – Primeira Missa no Brasil 

 

Fonte: Victor Meirelles. Primeira Missa no Brasil. Óleo sobre Tela. 1860. 268 x 356 cm. Museu Nacional de 

Belas Artes 

 

Conforme destacado por Prestes (2011), quando trabalhamos com imagens e pinturas 

como uma forma de ensinar sobre o passado é necessário que o (a) professor (a) se atente para 

o fato de que esses registros foram influenciados pelos ideais e concepções vigentes naquele 

período. Na mesma época em essas obras foram pintadas, predominava a percepção idealizada 

dos povos originários, em que “este índio idealizado era a representação ideal para a construção 
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de uma nação pacífica onde o índio ingênuo e “não civilizado” tem contato com o branco 

europeu, que o catequiza e o ensina a ser civilizado”(Prestes, 2011, p. 145). 

Algo que agora consigo perceber é que a partir de uma atitude passiva recebi tudo aquilo 

que me era transferido pelas professoras e em nenhum momento procurei aprofundar meus 

conhecimentos. Sem consultar outras fontes que me dissessem o contrário, para mim, o indígena 

de fato vivia apenas na floresta. Meu despertar para uma realidade diferente só aconteceu no 

ano de 2018, quando ingressei no curso de Pedagogia na Universidade Federal de São Carlos e 

aos poucos fui conhecendo novas práticas, livros e autoras (es) que buscam propor caminhos 

para uma educação crítica, que rompa com os preconceitos vigentes no próprio espaço que 

deveria desconstruí-lo.  

As atividades de pesquisa e rodas de conversa com as (os) professoras (es), abriram 

meus olhos para os diferentes recursos que podem ser utilizados com as (os) alunas (os) dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, a fim de tratar de temas como História e cultura. Foi ao 

longo da minha graduação que encontrei autores como Daniel Munduruku, escritor e professor 

indígena que já publicou diversos livros infantis abordando a diversidade cultural entre os povos 

originários. Em 2020 realizei a disciplina optativa Relações Étnico Raciais e Educação, embora 

o foco tenha sido a história e cultura dos afro-brasileiros, as aulas foram fundamentais para que 

eu compreendesse que no Brasil há uma ampla diversidade cultural e étnica e isso não deve ser 

ignorado no processo educativo. Como bem ressaltado por Munanga (2005, p.17): 

 

a educação escolar, embora não possa resolver tudo sozinha, ocupa um espaço de 

destaque. Se nossa sociedade é plural, étnica e culturalmente, desde os primórdios de 

sua invenção pela força colonial, só podemos construí-la democraticamente 

respeitando a diversidade do nosso povo, ou seja, as matrizes étnico-raciais que deram 

ao Brasil atual a sua feição multicolor, composta de índios, negros, orientais, brancos 

e mestiços.  

 

Ao longo da minha graduação descobri que desde de 2008 a UFSCar possui um 

vestibular voltado especificamente para as comunidades indígenas e o número de alunas (os) 

pertencentes a estas populações têm aumentado a cada ano. Ao todo, a universidade possui 280 

alunas (os) regularmente matriculados, distribuídos entre os quatro campi (48 em Sorocaba, 20 

em Lagoa do Sino, 16 em Araras e 196 em São Carlos). Durante minha graduação, convivi com 

algumas colegas indígenas e em determinados momentos elas se abriram sobre a série de 

barreiras – fosse financeira ou então pelos preconceitos vigentes na sociedade - que tiveram de 

transpor para conseguir dar continuidade aos estudos.  

Somado ao que aprendi durante as aulas, também foi de grande importância minhas 

experiências no estágio supervisionado nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Durante o 
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período de observação, em que acompanhei uma turma do 2º ano e outra do 5º ano, constatei a 

grande dificuldade das professoras em desenvolver propostas que abordassem a história dos 

povos indígenas e a diversidade cultural existente na sociedade brasileira. Parte dessa 

dificuldade se dava também porque era necessário em todas as aulas avançar nas atividades do 

livro didático, principal recurso utilizado na escola para embasar as propostas e discussões em 

sala de aula. Mesmo quando seguiam as atividades indicadas no material, os povos originários 

eram abordados de forma superficial, ainda reproduzindo uma imagem estereotipada.  

Ora, já fazia mais de dez anos desde a aprovação da Lei nº 11.645/2008, como ainda era 

possível que eu estivesse verificando os mesmos problemas que constatei durante meu percurso 

no Ensino Fundamental? Nesse sentido, surgiu a seguinte questão de pesquisa: Será que o 

trabalho com a temática indígena ainda estava restrito a retratá-los como indivíduos que vivem 

reclusos nas florestas e que possuem sua atuação na História restrita apenas ao momento do 

descobrimento do Brasil? 

Nesta mesma época em que essas inquietações passavam pela minha mente, iniciei a 

elaboração do meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Ao compartilhar com meu 

orientador minha preocupação com a prática das (os) professoras (es) e os recursos didáticos 

utilizados para ensinar a história e cultura indígena nos anos iniciais percebi a possibilidade de 

transformar minhas dúvidas em uma proposta de pesquisa.  

Desse modo, a partir da análise do manual para as (os) professoras (es) da coleção 

Pitanguá Mais – História, aprovada pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático 

em 2023, tenho como objetivo geral analisar de que forma temática indígena se apresenta na 

coleção, me voltando tanto para as propostas para as (os) alunas (os) quanto para as orientações 

fornecidas para as (os) professoras (es), a fim de promover um ensino que rompa com a 

superficialidade e os preconceitos, tendo em vista que: 

 

A escola, por seu papel de formação da criança, adquire um  potencial estratégico 

capaz de atuar para que os índios passem a ser considerados não apenas um “outro”, 

a ser observado a distância e com medo, desprezo ou admiração, mas como parte deste 

nosso maior tesouro: a diversidade (Funari; Piñón, 2016, p. 116). 

 

 

Os passos que marcaram cada etapa da minha pesquisa, de cunho documental e 

bibliográfico, serão melhor evidenciados no capítulo “Apontamentos Metodológicos”. Em 

seguida, no capítulo intitulado “A temática indígena na sala de aula pós Lei nº 11.645/2008” 

irei discorrer sobre a Lei nº 11.645/2008 e a Base Nacional Comum Curricular, fazendo menção 

também ao Programa Nacional do Livro e do Material Didático. No quarto capítulo, “Análise 

do Manual para as (os) Professoras (es) da coleção Pitanguá Mais – História”, irei destacar 
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como a temática indígena aparece em cada um dos livros dos anos iniciais e quais os 

encaminhamentos fornecidos para as (os) professoras (es). Em “Considerações Finais” 

destacarei os principais apontamentos sobre a coleção, ressaltando a importância de um livro 

didático de qualidade para auxiliar as (os) professoras (es) em um ensino inclusivo e que tenha 

por base a educação para as relações étnico-raciais,  rompendo com os preconceitos e 

estereótipos vigentes na sociedade brasileira.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



18 
 

2 APONTAMENTOS METODOLÓGICOS 

Ao me decidir por analisar o manual para as (os) professoras (es) de uma coleção de 

livros didática de História para os anos iniciais do Ensino Fundamental, tendo como hipótese 

de pesquisa se as propostas pedagógicas que tratam da história e cultura indígena auxiliam a 

romper com uma imagem superficial e estereotipada dos povos originários, busquei os 

embasamentos teóricos e documentais necessários para a promoção de um conhecimento crítico 

e aprofundado sobre a temática.  

Como primeiro passo, realizei uma pesquisa documental consultando a Lei 

nº11.645/2008 que instituiu a obrigatoriedade do ensino da história e cultura indígenas nas 

escolas públicas e privadas de todo o Brasil. A partir do estudo, poderia então entender melhor 

como era o cenário educacional antes da implementação da referida lei e quais processos 

marcaram a sua elaboração. Posteriormente, não pude deixar de analisar uns dos documentos 

oficiais que norteiam todo o sistema de ensino, visando um currículo comum para os estudantes. 

Trata-se da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Buscar quais orientações a Base traz 

para o ensino da temática indígena nos anos iniciais é um passo essencial, pois, atualmente, os 

materiais didáticos e as práticas em sala de aula devem procurar seguir seus direcionamentos, 

tendo em vista que: “a escola  como espaço de aprendizagem e de democracia inclusiva, deve 

se fortalecer na prática coercitiva de não discriminação, não preconceito e respeito às diferenças 

e diversidade” (Brasil, 2018, p. 14).  

Para realizar o estudo da Base Nacional Comum Curricular considerei importante fazê-

lo juntamente com a análise do livro didático. Dessa forma, poderia perceber melhor quais 

habilidades e competências as autoras estavam procurando desenvolver com as propostas e se, 

de fato, elas seguiam as orientações específicas para cada ano. Portanto, a fim de delimitar meu 

objeto de estudo, realizei uma pesquisa exploratória no Guia Digital PNLD 2023, consultando 

a resenha das dezesseis coleções de livros aprovadas para a categoria História.  

 

Tabela 1 – Coleções Aprovadas pelo PNLD 2023 

TÍTULO EDITORA AUTORAS (ES) 

A conquista – História FTD Alfredo Boulos Júnior 

Akpalô – História Editora do Brasil Rosiane de Camargo 

Ápis Mais - História Editora Ática 
Maria Elena Ramos Simielli  

Anna Maria Ramos da Silva 

Aprender Juntos - História S.M 
Valéria Aparecida Vaz da Silva 

Mônica Lungov  
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Raquel dos Santos Funari 

Bem – Me- Quer - História Editora do Brasil 
Marcia Cristina Hipólide  Mirian 

Gaspar 

Bons Amigos - História FTD 

Alexandre de Paula Gomes 

Juliana Marques Morais  

Júlia Rany Campos Uzun. 

Buriti Mais – História Moderna 

Ana Claudia Fernandes 

 Joana Lopes Acuio  

Thais Regina Videira  

 Renata Isabel Chinelatto 

Consegliere. 

Da escola para o Mundo – 

História  
Editora Scipione 

Alexandre Alves 

Letícia Fagundes de Oliveira 

Diálogos – História  Editora Ática 

Gilberto Lopes Teixeira 

Antônio Reis Junior 

Regina de Barro Nogueira 

Borella 

Juliana Esperança Ferrini 

Gosto de Saber - História Terra Sul 
Flora Morena Maria Martini de 

Araújo 

Pitanguá Mais – História  Moderna 

Adriana Machado Dias 

Maria Eugenia Bellusci 

Cavalcante 

Presente Mais – História  Moderna 
Ricardo Queiroz Dreguer 

Cássia Maria Marconi da Silva 

Quatro Cantos - História Dimensão Eireli 

Amélia Pereira Batista Porto 

Gisella de Amorim Serrano 

Marco Antônio Silva 

Universo das Descobertas – 

História  
Universo da Literatura Tainá Nogueira 

Viagem Pela História Palavras Projetos Editoriais Cândido Domingues Grangeiro  

Vida Criança – História Saraiva 
Charles Hokiti Fukushigue Chiba  

Caroline Torres Minorelli 

Fonte: Produzida pela autora a partir do Guia Digital PNLD (Brasil, 2023). 
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No site é possível obter algumas informações gerais de cada livro e ao clicarmos sobre 

uma das capas, acessamos as resenhas completas.  

 

Figura 3 – Guia Digital PNLD 2023 

 

Fonte: Captura extraída do site Guia Digital PNLD 2023  

 

O Guia além de estar disponível de forma online também oferece versões em PDF e 

EPUB. As resenhas se dividem em visão geral, descrição, análise e sala de aula. De acordo com 

o Guia: 

Visão geral: destaca o princípio geral organizador da obra e oferece uma breve 

apresentação. 

Descrição da obra: apresenta as unidades, os capítulos e os modos de organização da 

obra, apontando, sempre que possível, para as finalidades pedagógicas dessa 

estruturação, coerência e pertinência da abordagem teórico-metodológica; qualidade 

das orientações prestadas ao Professor; tratamento dos princípios éticos e marco legal; 

atendimento à PNA e à BNCC; coerência e pertinência do Material do Professor. 

Análise da obra: indica qualidades e ressalvas da obra, para que o professor saiba o 

que o uso dela envolve e/ou implica. Nessa parte, se expõem, de forma crítica e 

argumentada, potencialidades e limitações da obra. 

Sala de aula: indica as potencialidades didáticas da obra para o seu uso em sala de 

aula, apresentando sugestões para o planejamento do trabalho do professor e 

valorizando a autonomia docente, a diversidade e a pluralidade cultural dos estudantes 

(Brasil, 2023, p. 18). 
 

Durante a pesquisa exploratória, algo que ficou evidente é que todos os livros buscaram 

trabalhar com a temática indígena e as diferentes culturas que constituem o Brasil. Contudo, a 

coleção Pitanguá Mais - História foi uma das obras em que o Guia destacou que a sua 

“fundamentação teórica se articula a uma prática pedagógica comprometida com a formação de 

cidadãos participativos e solidários, críticos a toda forma de preconceito e exclusão” (Brasil, 

2023, p. 105).   
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Complementar a isso, é ressaltado também que a aprendizagem histórica acontece por 

meio de uma perspectiva inclusiva, com textos e atividades que valorizam o protagonismo de 

diferentes grupos sociais, “ diversas culturas são retratadas na obra, possibilitando a ampliação 

de conhecimentos acerca das experiências socioculturais de povos indígenas, africano, afro-

brasileiros, quilombolas e comunidade ribeirinhas, o que concorre para uma adequada 

abordagem da diversidade cultural que compõe o país” (Brasil, 2023, p. 106).  

Visto que o foco do trabalho é analisar como é abordada a história e cultura indígena no 

livro didático, os pontos destacados pelo Guia foram elementos centrais que me levaram por 

escolher a coleção Pitanguá Mais – História. É importante ressaltar que a editora Moderna 

dispõe para download e consulta online a versão apenas do manual para as (os) professoras (es), 

mas este contém os tópicos que pretendemos analisar, ou seja, as propostas para os alunos, 

orientações para as (os) professoras (es) e comentários das autoras. 

Desse modo, tendo delimitado o objeto de estudo, dei início ao desenvolvimento da 

minha pesquisa tendo como objetivo geral  analisar como a temática indígena se apresenta nos 

manuais para as (os) professoras (es) dos livros didáticos da coleção Pitanguá Mais – História, 

me voltando tanto para as propostas para as (os) alunas (os) quanto os direcionamentos 

fornecidos às (aos) professoras (es). Por conseguinte, os objetivos específicos do trabalho se 

configuram em: 

 

1. Analisar os conteúdos que tratam da temática indígena nos livros de História, 

fazendo um levantamento das imagens, etnias e textos presentes no material; 

2. Verificar quais as atividades complementares e sugestões fornecidas para as (os) 

professoras (es) no livro didático que ajudam a promover um ensino menos genérico e 

superficial.  

3. Contribuir com um pequeno repertório de outros materiais para o 

desenvolvimento de práticas com a temática indígena, como sites e literatura infantil indígena. 

 

Para me auxiliar durante minha análise, além da pesquisa documental que abrange a 

BNCC, o Guia Digital PNLD 2023 e a Lei nº 11.645/2008, realizei também uma pesquisa 

bibliográfica, buscando diferentes autores que discutem o ensino da história e cultura indígena 

nos anos iniciais.  

Nesse momento, ressalto as pesquisas feitas pelo antropólogo e professor indígena 

Baniwa (2006), que me ajudou a perceber que ao tratarmos da temática indígena é essencial 

evidenciarmos que 
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quando falamos de diversidade cultural indígena, estamos falando de diversidade de 

civilizações autônomas e de culturas; de sistemas políticos, jurídicos, econômicos, 

enfim, de organizações sociais, econômicas e políticas construídas ao longo de 

milhares de anos, do mesmo modo que outras civilizações dos demais continentes: 

europeu, asiático, africano e a Oceania. Não se trata, portanto, de civilizações ou 

culturas superiores ou inferiores, mas de civilizações e culturas equivalentes, mas 

diferentes (Baniwa, 2006, p. 49). 

  

Destaco também a contribuição de Neves (2012, p.105),  uma vez que ao refletir sobre 

a abordagem da temática indígena na atualidade ela me auxiliou a pensar em outras práticas  

que podem contribuir “para que os professores de História dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental possam pensar em seu trabalho com mais referências conceituais e 

metodológicas”.  Silva e Costa (2018, p.122) complementam essa concepção ao apontarem que 

existe um vasto acervo a ser explorado a respeito da temática indígena na literatura nacional e 

estrangeira. Para eles, “o passo seguinte é promover a reflexão sobre o que foi lido, estimulando 

a criatividade e a criticidade, construindo novos conhecimentos, revendo ideias cristalizadas a 

respeito da presença indígenas no Brasil, promovendo o respeito por essa presença e seu valor 

como patrimônio humano”. 

Os apontamentos dos autores Funari e Piñón (2016, p.30), também foram essenciais 

para que eu percebesse a importância de estudarmos os indígenas salientando suas diferenças, 

pois estes não constituem um grupo homogêneo. Para eles, ao “estudarmos um grupo humano, 

é necessário mantermos um distanciamento, um olhar crítico que permita que o grupo seja 

observado como particular, ou melhor, com características, modos de pensar e viver que lhes 

são peculiares”.  

As pesquisas realizadas sobre as etnias indígenas no site  Povos Indígenas no Brasil 

(PIB) e Povos Indígenas no Brasil Mirim, ambos uma iniciativa do Instituto Socioambiental 

(ISA), me ajudaram a evidenciar as singularidades de cada grupo indígena e se mostraram um 

recurso fundamental para complementar as propostas do livro didático.  Ao longo do trabalho 

também irei apresentar o site Território do Brincar, indicado pelas autoras Dias e Bellusci 

(2021) para o trabalho com os jogos e brincadeiras indígenas.  

Considero importante ressaltar que, durante a realização da pesquisa, vários 

acontecimentos evidenciaram a urgência de estudarmos sobre os povos originários com a 

atenção e os aprofundamentos necessários. Gradativamente percebemos que diversos indígenas 

têm alcançado posições de destaque na sociedade, como é o caso de Ailton Krenak, primeiro 

autor indígena a integrar a Academia Brasileira de Letras. 
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Figura 4 – Ailton Krenak 

 

Fonte: Matthieu Jean Marie Lena – Instituto Socioambiental 

 

Não posso deixar de mencionar também a atuação da ministra dos Povos Indígenas do 

Brasil, Sônia Guajajara, na luta por combater a invisibilidade dos povos originários. Em 2022, 

ela foi incluída na lista das 100 pessoas mais influentes, publicação feita pela revista americana 

Time. 

 

Figura 5 – Sônia Guajajara 

 

Fonte: Fedrico Zuvire – Brasil de Fato 

 

Entretanto, algo que nem sempre pode ficar evidente para todos é que essas conquistas 

foram marcadas por um grande processo de lutas e reivindicações. Desse modo, ensinar as (os) 

alunas (os) sobre a diversidade étnica e cultural presente em nosso país é essencial pois “ajudar 

os alunos a compreender tal diversidade como um verdadeiro patrimônio do país – como 

riqueza a ser preservada, respeitada e valorizada, da qual se deve ter orgulho e não vergonha – 

é uma tarefa que cabe aos professores e a todos os envolvidos com a Educação” (Silva; Costa, 

2018, p. 97). 
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3 A TEMÁTICA INDÍGENA NA SALA DE AULA PÓS LEI Nº11.645/2008 

De acordo com o censo de 2022, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), vivem no território brasileiro aproximadamente 1.693.535 de indígenas, 

sendo que grande parte dessa população está concentrada na região Norte (44,48%) e no 

Nordeste (31,22%). Um outro dado importante diz respeito ao fato de que os indígenas estão 

presentes em 86,7% dos municípios brasileiros. 

Visto que a população indígena não constitui um grupo homogêneo, cada etnia possui a 

sua língua, ritos e crenças, o que os dados do censo reafirmam é que o Brasil é um país 

multicultural e pluriétnico. Desse modo, estudar sobre a história e cultura desses povos é 

fundamental para compreendermos mais sobre a nossa sociedade e como ela se constitui. Para 

Baniwa (2006, p.49), “não existe uma identidade cultural única brasileira, mas diversas 

identidades que, embora não formem um conjunto monolítico e exclusivo, coexistem.” 

Embora aprender sobre a história e cultura indígena seja de fundamental importância, 

por diversos anos esse ensino esteve marcado pelos próprios preconceitos e estereótipos que 

deveriam romper. Como apontado por Silva (2015, p.21): 

 

Se consultarmos muitos dos professores que ministram aulas pelo país afora e 

perguntarmos a eles sobre o que lembram do que estudaram a respeito dos índios no 

Brasil, provavelmente as respostas serão muito parecidas. Em geral, os indígenas 

foram “comemorados” no mês de abril, por meio de músicas estereotipadas ou 

imagens que reforçavam a sensação de que os índios pertenciam ao passado (e apenas 

a ele). 

 

  Em vista disso, percebo que, provavelmente, minhas professoras, que me 

acompanharam durante meu percurso escolar, também tiveram um ensino defasado com relação 

à temática indígena e isso impactou na forma como atuavam na sala de aula. Conforme 

apontado por Silva  (2015), por muito tempo a educação escolar no Brasil esteve marcada por 

uma tradição eurocêntrica, por conseguinte, a formação das (os) professoras (es) tende a 

reforçar uma visão homogeneizadora da sociedade o que os leva a ignorar o estudo sobre a 

diversidade étnica e cultural existente no país.  

 As mesmas críticas podem ser feitas com relação ao material utilizado pelas instituições 

de ensino. Na década de noventa, ao pesquisar sobre a representação dos indígenas nos livros 

didáticos, Grupioni (1994, p.13) constatou que apesar de haver novos conhecimentos sobre as 

sociedades indígenas brasileiras, esses não alcançavam a sala de aula.  

 

Nas escolas, a questão das sociedades indígenas, frequentemente   ignorada   nos   

programas curriculares, tem sido sistematicamente mal trabalhada.  Dentro   da   sala   

de   aula, os   professores    revelam-se    mal    informados sobre o assunto, e os livros 

didáticos, com poucas exceções, são deficientes no tratamento da diversidade étnica 

e cultural existente no Brasil. 
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Frente a esse cenário, presente tanto nas escolas como na sociedade como um todo, no 

final do século XX, diversos grupos indígenas passaram a se unir em defesa dos seus direitos 

às terras, saúde, educação e, também, atuaram visando romper com os preconceitos e 

estereótipos vigentes.  

 

3.1 A LEI Nº 11.645/2008 

Foi em meio a esse processo marcado por lutas e reivindicações que aos poucos a 

questão indígena adentrou o cenário educacional impulsionando novas transformações. Em 

decorrência desses movimentos, em 10 março de 2008 é promulgada a Lei. nº 11. 645 que: 

 
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei nº 10.639, de 

9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História 

e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” (Brasil, 2008, grifo nosso). 

 

Vale ressaltar que a referida lei deu uma nova redação ao artigo 26-A da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que já tinha sido alterada pela Lei nº 10.639 de 2003 

instituindo a obrigatoriedade de ensino da “História e Cultura Afro-Brasileira”. Ou seja, “foram 

acrescentadas as histórias e as culturas das populações indígenas na transversalização de 

conteúdos, especialmente de Artes, Literatura e História na Educação Básica” (Silva; Costa, 

2018, p. 95, grifo nosso). 

Desse modo, é essencial que as (os) professoras (es) trabalhem com a temática indígena 

não apenas em datas comemorativas, como o 19 de abril, mas sim ressaltando a sua participação 

durante todos os momentos da História do Brasil. 

 

Aos professores do Ensino Fundamental há inúmeras possibilidades, verdadeiras 

trilhas abertas pela lei. A diversidade pode ensinar aos alunos mais do que a tolerância 

em relação ao Outro, seja indígena, negro ou migrante de diferentes partes do país 

e/ou do mundo. Toda essa diversidade é uma marca distintiva da população brasileira, 

fruto de uma história de contatos, encontros, desencontros e confrontos (Silva; Costa, 

2018, p. 95). 

 

Desde que a Lei nº 11.645/2008 foi instituída há ainda uma série de dificuldades que 

precisam ser superadas. A falta de preparo das (os) professoras (es) e de recursos didáticos 

adequados para serem utilizados nas escolas é um problema recorrente. Para Silva (2012, p. 

220),  

É preciso que as secretaria estaduais e municipais incluam ainda a temática indígena 

nos estudos, nas capacitações periódicas e na formação continuada, e a abordagem 

deve se dar na perspectiva da sociodiversidades historicamente existente no Brasil: 

por meio de cursos, seminários, encontros de estudos específicos e interdisciplinares 

destinados ao professorado e aos demais trabalhadores/as em educação, com a 

participação de indígenas e a assessoria de especialistas reconhecidos. É preciso 
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também adquirir livros que tratem da temática indígena, destinados ao acervo das 

bibliotecas escolares.  

 

Contudo, é importante considerar que a legislação marca o início de um primeiro passo 

muito importante para modificar como o estudo da temática indígena ocorre nas escolas 

brasileiras, bem como servir como base para os demais documentos oficiais que tratam da 

educação nacional.  É o que veremos ao nos voltarmos para a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) e o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD). 

 

3.2 A BNCC E A TEMÁTICA INDÍGENA 

Em 2018, visando garantir um patamar comum de aprendizagem a todos os estudantes 

da Educação Básica, foi homologada a versão final da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). De acordo com Baniwa (2019), embora não haja dados que confirmem participação 

dos povos indígenas nos processos de consultas sobre a BNCC ocorridas entre os anos de 2015 

e 2016, em 2017, quando se inicia a análise da Base, alguns educadores indígenas e quilombolas 

realizaram importantes contribuições para o documento. Iniciando por eliminar qualquer 

vocabulário preconceituoso ou pejorativo, Baniwa (2019, p.282) destaca que a participação 

destes educadores também foi fundamental para “garantir a manutenção das conquistas legais 

e normativas já consolidadas, e buscar avançar com outros passos possíveis e desejáveis”. 

Com relação ao ensino da história e cultura indígena, conforme instituído pela Lei nº 

11.645/2008, a BNCC salienta que é necessário realizar o planejamento das aulas tendo como 

foco a equidade, pressupondo que as necessidades dos estudantes por questões étnicas, 

culturais, sociais e econômicas são distintas. Acrescenta ainda o compromisso que as (os) 

professoras (es) possuem de procurar reverter a situação de exclusão histórica de grupos como 

os povos indígenas:  

No Brasil, um país caracterizado pela autonomia dos entes federados, acentuada 

diversidade cultural e profundas desigualdades sociais, os sistemas e redes de ensino 

devem construir currículos, e as escolas precisam elaborar propostas pedagógicas que 

considerem as necessidades, as possibilidades e os interesses dos estudantes, assim 

como suas identidades linguísticas, étnicas e culturais. (Brasil, 2018, p.15). 

 

 O documento aponta que para cumprir de fato o que é exigido pela legislação é 

necessário ultrapassar a forma estereotipada com que a temática indígena é tratada e levar os 

estudantes a reconhecerem que “existem outros referenciais de produção, circulação e 

transmissão de conhecimentos que podem se entrecruzar com aqueles considerados 

consagrados nos espaços formais de produção de saber” (Brasil, 2018, p. 401). 

É necessário mencionar que a BNCC não é um currículo. Como destacado por Baniwa 

(2019), trata-se de um documento que traz os direitos de aprendizagens e desenvolvimentos das 
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crianças em idade escolar, mas não define como os sistemas de ensino devem atuar para 

concretizá-los.  

O conjunto de saberes previsto na Base servirá como norte para a construção e 

adaptação de currículos de todos os sistemas de ensino do país. BNCC e currículos 

têm, portanto, papéis complementares, dado que as aprendizagens se materializam 

mediante o conjunto de decisões do âmbito curricular, que adequam as proposições 

da BNCC à realidade das redes de ensino das escolas. Dessa forma, cada sistema e 

escola seguem com autonomia para refletir, construir e estabelecer, por meio do 

currículo, aprendizagens específicas, metodologias de ensino, abordagens 

pedagógicas, avaliação da aprendizagem, incluindo elementos da diversidade local 

(Baniwa, 2019, p.273). 

 

Com relação ao ensino de História para os anos iniciais do Ensino Fundamental e como 

a temática indígena aparece no documento, neste momento é importante mencionar somente 

que a BNCC orienta que o componente curricular deve valorizar a diversidade cultural, étnica 

e linguística. Os demais apontamentos serão discutidos juntamente com a análise do manual 

para as (os) professoras (es) da coleção Pitanguá Mais – História, trazendo também os 

destaques feitos pelas autoras dos livros.  

Ao traçar um breve panorama sobre como a temática indígena aparece nas escolas, bem 

como nos documentos legais e normativos é evidente que gradativamente a história e a cultura 

dos povos originários têm ganhado maior visibilidade nas instituições escolares, mas esse 

processo ainda é marcado por resistências e desafios. Frente a esse cenário, quase quinze anos 

após a promulgação da Lei nº 11. 645/2008 – e seis anos desde que a BNCC entrou em vigência 

– é essencial analisar como a temática vem sendo abordada nas salas de aula, a fim de evidenciar 

possibilidades e também novos encaminhamentos. Nesta pesquisa, escolhemos a política 

pública PNLD para compreender o impacto desta lei no espaço escolar.   

 

3.3 O PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO E DO MATERIAL DIDÁTICO 

Além do papel das (os) professoras (es) e das (os) alunas (os), um outro personagem 

fundamental no processo de ensino e aprendizagem é o material didático. Visto que esta 

pesquisa se fundamenta na análise de uma coleção de livros voltada para os anos iniciais do 

Ensino Fundamental, nada mais necessário do que discorrer sobre aquele que é responsável por  

selecionar e disponibilizar este material para as escolas de todo o país, trata-se do Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD). 

O PNLD é uma política pública executada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE) e pelo Ministério da Educação.  Desde 2017, este programa atua 

representando o antigo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e o Programa Nacional 

Biblioteca da Escola (PNBE). Com a nova nomenclatura, o Programa Nacional do Livro e do 
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Material Didático agora fornece outros materiais além dos livros, como softwares e jogos 

educacionais.  

Além de distribuir recursos para as instituições de ensino de forma sistemática, regular 

e gratuita, o programa também é responsável por avaliá-los. A avaliação, realizada por 

especialistas das diferentes áreas do conhecimento, acontece por meio da análise de critérios 

previamente estabelecidos em edital. Posteriormente as obras aprovadas podem ser consultadas 

por meio do Guia Digital PNLD e então as (os) professoras (es), juntamente com os demais 

membros da equipe escolar, podem acessar o site e realizar a escolha da coleção que desejam 

utilizar na instituição de ensino.  

É importante ressaltar, conforme apontado pelo Guia Digital PNLD 2023, que um dos 

critérios gerais comuns utilizados para a análise dos livros didáticos é se os materiais respeitam 

a legislação e as normas gerais da educação, como a Lei nº 11.645/2008 e a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). Somado a isso os livros também devem: 

 

Promover positivamente a imagem dos brasileiros, homens e mulheres, e valorizar as 

matrizes culturais do Brasil - indígena, europeia e africana - incluindo as culturas das 

populações do campo, afro-brasileira e quilombola, respeitada a indicação da BNCC 

quanto a componentes, habilidades e anos escolares nos quais esses conteúdos 

deverão ser abordados e demais normas aplicáveis (Brasil, 2023, p. 21). 

 

 

Como já mencionado nos “Apontamentos Metodológicos”, dentre as dezesseis obras 

selecionadas pelo PNLD 2023, os livros pertencentes à coleção Pitanguá Mais - História se 

destacaram. Isto porque as autoras Adriana Machado Dias e Maria Eugenia Bellusci buscam ao 

longo dos cinco livros ampliar os conhecimentos das (os) alunas (os) acerca das experiências 

socioculturais dos povos indígenas incentivando a reflexão sobre os grupos humanos que se 

encontram no território brasileiro desde antes da chegada dos europeus. Assim, a coleção 

contribui fornecendo novos repertórios sobre a História do Brasil e a influência da cultura dos 

povos originários. 

 

A característica principal da coleção é o diálogo entre componentes curriculares de 

História e temas contemporâneos da diversidade e do respeito às diferenças, 

considerando-se as especificidades dos estudantes desse nível de ensino. Uma 

concepção de formação atenta ao princípio da cidadania atravessa transversalmente 

todos os volumes, nos quais são propostas de vivências e de atividades que tematizam 

a inserção das crianças num mundo diverso e globalizado. (Brasil, 2023, p. 104). 

 

A seguir conheceremos mais sobre como se estrutura a coleção a partir da análise do 

manual para as (os) professoras (es).  
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4 ANÁLISE DO MANUAL PARA AS (OS) PROFESSORAS (ES) DA COLEÇÃO 

PITANGUÁ MAIS – HISTÓRIA   

Para conseguir analisar como a temática indígena se apresentava nos livros da coleção 

Pitanguá Mais - História, era necessário primeiro compreender como a coleção escolhida 

estava organizada, bem como quais os objetivos que as autoras Adriana Machado Dias e Maria 

Eugenia Bellusci pretendiam alcançar com as atividades propostas. Por conseguinte, a “Seção 

Introdutória”, presente em todos os manuais para as (os) professoras (es), se volta para abordar 

exatamente esses tópicos. Por meio da leitura é evidente que, para as autoras, 

 

O estudo da História é essencial para formar cidadãos com postura participativa na 

sociedade e capazes de interagir de forma crítica e consciente. Diante disso, 

elaboramos esta coleção com base em evidências científicas, que fornecem a 

professores e alunos uma abordagem abrangente e integrada dos conteúdos (Dias; 

Bellusci, 2021, p. 3). 

 

 Dias e Bellusci (2021), destacam que toda a coleção é pautada nas Competências Gerais 

para a Educação Básica estabelecidas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), sendo 

elas: 

 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo 

físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar 

aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática 

e inclusiva. 

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, 

incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a 

criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e 

resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos 

conhecimentos das diferentes áreas. 

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às 

mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção artístico-

cultural. 

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e 

escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 

linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 

informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 

produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. 

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação 

de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 

(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, 

produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na 

vida pessoal e coletiva. 

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias 

do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao 

seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e 

responsabilidade. 

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, 

negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e 

promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo 

responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em 

relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 
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8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 

compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos 

outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas. 

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-

se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com 

acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 

saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer 

natureza. 

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, 

resiliência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, 

democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários (Brasil, 2018, p. 9-10, grifo 

nosso). 

 

Ao realizarmos uma interpretação atenta do texto é possível verificar que essas 

competências, se desenvolvidas em sala de aula, visam um ensino voltado para a valorização 

das diferentes formas de ver e interpretar o mundo ao nosso redor. As competências 1, 3 e 9 

reforçam essa concepção ao tratarem da relevância de uma educação que promova o respeito 

ao próximo com o acolhimento da diversidade de indivíduos e grupos sociais, seus saberes, 

identidades, culturas e potencialidades sem preconceitos de qualquer natureza.  

Além das Competências Gerais estabelecidas pela BNCC, as autoras elaboraram o 

material se atentado para as Competências Específicas para a área de Ciências Humanas que 

constam no mesmo documento: 

 

1. Compreender a si e ao outro como identidades diferentes, de forma a exercitar o 

respeito à diferença em uma sociedade plural e promover os direitos humanos. 

2. Analisar o mundo social, cultural e digital e o meio técnico-científico- -

informacional com base nos conhecimentos das Ciências Humanas, considerando 

suas variações de significado no tempo e no espaço, para intervir em situações do 

cotidiano e se posicionar diante de problemas do mundo contemporâneo. 

3. Identificar, comparar e explicar a intervenção do ser humano na natureza e na 

sociedade, exercitando a curiosidade e propondo ideias e ações que contribuam 

para a transformação espacial, social e cultural, de modo a participar efetivamente 

das dinâmicas da vida social. 

4. Interpretar e expressar sentimentos, crenças e dúvidas com relação a si mesmo, 

aos outros e às diferentes culturas, com base nos instrumentos de investigação 

das Ciências Humanas, promovendo o acolhimento e a valorização da 

diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas 

e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 

5. Comparar eventos ocorridos simultaneamente no mesmo espaço e em espaços 

variados, e eventos ocorridos em tempos diferentes no mesmo espaço e em 

espaços variados. 

6. Construir argumentos, com base nos conhecimentos das Ciências Humanas, 

para negociar e defender ideias e opiniões que respeitem e promovam os direitos 

humanos e a consciência socioambiental, exercitando a responsabilidade e o 

protagonismo voltados para o bem comum e a construção de uma sociedade 

justa, democrática e inclusiva. 

7. Utilizar as linguagens cartográfica, gráfica e iconográfica e diferentes gêneros 

textuais e tecnologias digitais de informação e comunicação no desenvolvimento 

do raciocínio espaço-temporal relacionado a localização, distância, direção, 

duração, simultaneidade, sucessão, ritmo e conexão (Brasil, 2018, p. 357, grifo 

nosso). 
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Neste momento, merecem atenção as competências 1, 4 e 6 por reforçarem novamente 

a importância de um ensino que se fundamenta no reconhecimento, valorização e respeito da 

diversidade cultural e de indivíduos. Ao complementar as Competências Gerais com as 

Competências Específicas estabelecidas pela BNCC para a área de Ciências Humanas, Dias e 

Bellusci (2021) também trazem do mesmo documento as Competências Específicas para o 

ensino de História: 

 

1. Compreender acontecimentos históricos, relações de poder e processos e 

mecanismos de transformação e manutenção das estruturas sociais, políticas, 

econômicas e culturais ao longo do tempo e em diferentes espaços para analisar, 

posicionar-se e intervir no mundo contemporâneo. 

2. Compreender a historicidade no tempo e no espaço, relacionando acontecimentos 

e processos de transformação e manutenção das estruturas sociais, políticas, 

econômicas e culturais, bem como problematizar os significados das lógicas de 

organização cronológica. 

3. Elaborar questionamentos, hipóteses, argumentos e proposições em relação a 

documentos, interpretações e contextos históricos específicos, recorrendo a 

diferentes linguagens e mídias, exercitando a empatia, o diálogo, a resolução de 

conflitos, a cooperação e o respeito. 

4. Identificar interpretações que expressem visões de diferentes sujeitos, culturas e 

povos com relação a um mesmo contexto histórico, e posicionar-se criticamente 

com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e 

solidários. 

5. Analisar e compreender o movimento de populações e mercadorias no tempo e 

no espaço e seus significados históricos, levando em conta o respeito e a 

solidariedade com as diferentes populações. 

6. Compreender e problematizar os conceitos e procedimentos norteadores da 

produção historiográfica. 

7. Produzir, avaliar e utilizar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

modo crítico, ético e responsável, compreendendo seus significados para os 

diferentes grupos ou estratos sociais (Brasil, 2018, p. 402, grifo nosso). 

 

A Competência 4, que trata da importância de identificar e respeitar as visões de mundo 

de diferentes sujeitos e culturas sobre um determinado contexto histórico, é condizente com as 

demais competências destacadas anteriormente. Todas elas se somadas e desenvolvidas com as 

(os) alunas (os) servem para auxiliar na elaboração de um ensino crítico, que promova o 

respeito, sem preconceitos de qualquer natureza.  

Além de listarem cada uma das competências da BNCC, as autoras salientam que para 

desenvolvê-las, por meio de diferentes propostas em sala de aula, é necessário que as (os) 

professoras (es) conheçam as condições socioculturais e as habilidades que as (os) alunas (os)  

já possuem. Portanto, ao longo da coleção as (os) alunas (os) serão convidadas (os) a realizarem 

diferentes atividades, cada uma com características específicas: 
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Ativação de conhecimento prévio: Atividade constituída principalmente de 

questionamento oral que resgata e explora os conhecimentos prévios dos alunos, 

incentivando a participação e despertando o interesse deles pelos assuntos estudados. 

Principais habilidades desenvolvidas: recordar refletir, reconhecer, relatar, respeitar 

opiniões divergentes e valorizar o conhecimento do outro. 

Atividade em grupo: Atividade que pode ser escrita e/ou oral, em que os alunos 

devem colaborar entre si, buscando informações. Principais habilidades 

desenvolvidas: pesquisa, análise, interpretação, associação, comparação e trabalho em 

equipe.  

Atividade prática: Atividade que visa à utilização de diferentes procedimentos 

relacionados ao saber científico. Pode ser experimental, envolvendo procedimentos 

científicos, ou de construção, quando diferentes materiais são utilizados na elaboração 

de objetos distintos e outros produtos, como cartazes e panfletos. Principais 

habilidades desenvolvidas: manipulação de materiais, análise, associação, 

comparação e expressão de opiniões.  

Debate: Atividade cujo objetivo é discutir diferentes pontos de vista, com base em 

conhecimentos e opiniões. Necessita da mobilização de argumentos e desenvolve a 

oralidade, levando os alunos a expressarem suas ideias, além de motivar o respeito a 

opiniões diferentes. Principais habilidades desenvolvidas: oralidade, argumentação e 

respeito a opiniões distintas.  

Pesquisa: Atividade que exige dos alunos mobilização de seus conhecimentos prévios 

para obter novas informações em diferentes fontes. Necessita de leituras, cujas 

informações devem ser selecionadas e registradas. Também possibilita a troca de 

ideias entre os alunos. Principais habilidades desenvolvidas: leitura, escrita, 

interpretação, seleção, síntese e registro.  

Realidade próxima: Atividade que envolve a exploração e a contextualização da 

realidade próxima e leva o aluno a buscar respostas e soluções em sua vivência e nos 

seus conhecimentos prévios. Principais habilidades desenvolvidas: reconhecimento, 

exemplificação e expressão de opinião.  

Entrevista: Atividade que pode auxiliar na ampliação do conhecimento, buscando 

respostas fora do ambiente da sala de aula. Permite a integração com a comunidade e 

o desenvolvimento da oralidade. Principais habilidades desenvolvidas: oralidade, 

análise, expressão de ideias e respeito a opiniões.  

Atividade de ordenação: Atividade fundamental para a compreensão dos conteúdos, 

por meio de noções temporais de anterioridade, simultaneidade e posterioridade. 

Principais habilidades desenvolvidas: interpretação e inferência (Dias; Bellusci, 2021, 

p. 7). 

 

Somada às diferentes atividades que compõem o material didático, as autoras 

acrescentam que os livros trazem uma seção intitulada “Cidadão do Mundo” em que serão 

trabalhados temas contemporâneos transversais (Figura 6), selecionados em conformidade com 

o documento Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) na BNCC. É importante realçar 

que este documento, publicado em 2019, foi redigido como complemento às orientações da 

Base, buscando  

 
Uma contextualização do que é ensinado, trazendo temas que sejam de interesse dos 

estudantes e de relevância para seu desenvolvimento como cidadão. O grande objetivo 

é que o estudante não termine sua educação formal tendo em vista apenas conteúdos 

abstratos e descontextualizados, mas que também reconheça e aprenda sobre os temas 

que são relevantes para sua atuação na sociedade. Assim espera-se que os TCTs 

permitam ao aluno entender melhor: como utilizar seu dinheiro, como cuidar de sua 

saúde, como usar as novas tecnologias digitais, como cuidar do planeta em que vive, 

como atender e respeitar aqueles que são diferentes quais são seus direitos e deveres, 

assuntos que conferem aos TCTs o atributo de contemporaneidade (Brasil, 2019, p.7). 
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Dias e Bellusci (2021) destacam que por se tratarem de temas globais que podem ser 

explorados na realidade local é indispensável que o trabalho em sala de aula envolvendo essas 

temáticas ocorra de forma contextualizada à realidade de cada instituição de ensino. 

 

Figura 6 – Temas Contemporâneos Transversais  

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 7). 

 

Na “Seção Introdutória” do manual para as (os) professoras (es), também são 

apresentados outros documentos para auxiliar o trabalho em sala de aula, como a Política 

Nacional de Alfabetização (PNA) e o Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes 

(PISA). O intuito das autoras é destacar que o material didático foi elaborado visando dar 

continuidade no processo de alfabetização e letramento das (os) alunas (os) que se encontram 

nos anos iniciais e a longo prazo "melhorar substancialmente os diferentes indicadores 

educacionais internacionais” (Dias; Bellusci, 2021, p. 10). 

 É somente no tópico intitulado “O ensino de História” que as autoras discutem como o 

material didático se estrutura. Desse modo:  

 

No início, os alunos são levados ao estudo de sua identidade e da percepção da 

diversidade. Depois, amplia-se o enfoque e são inseridos temas envolvendo seus 

círculos mais próximos de convivência, como a família, os amigos e as pessoas com 

as quais convivem na escola, no bairro e no dia a dia. Nos volumes finais, amplia-se 

a noção de comunidade e de espaço público. Nesses momentos iniciais, também serão 

desenvolvidas noções conceituais ligadas à ideia de passagem de tempo, de análise de 

fontes históricas, de como realizar entrevistas, entre outros procedimentos necessários 

ao estudo da História. Ano a ano, tais noções conceituais serão retomadas, adotando-

se em cada etapa um novo enfoque – mais aprofundado e com uma abordagem 

condizente com a faixa etária dos alunos (Dias; Bellusci, 2021, p. 12). 

 

Para facilitar a compreensão, as autoras elaboraram uma tabela apresentando como irá 

acontecer a progressão entre os livros. 
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Figura 7 – Progressão entre os livros Pitanguá Mais - História 

 

Fonte:  Dias e Bellusci (2021, p. 12). 

Para as autoras, quando trabalhamos com o ensino de História no Ensino Fundamental, 

é primordial percebermos que:  

 

É nos anos iniciais que os alunos desenvolvem noções mais aprofundadas de 

temporalidade, que vão capacitá-los para o estudo da História nos anos finais do 

Ensino Fundamental. Além de noções de cronologia, eles são apresentados a uma 

ideia de tempo como construção histórica. Nessa etapa do ensino, também é essencial 

que eles compreendam como funcionam as relações sociais e reflitam sobre os 

diversos grupos que compõem a sociedade, identificando de quais eles fazem parte, 

como funcionam as dinâmicas diárias de convivência e como podemos agir para 

transformar a realidade (Dias; Bellusci, 2021, p. 11). 

 

Procurando alcançar os objetivos aqui apresentados cada, um dos livros que compõem 

a coleção Pitanguá Mais - História se subdivide em quatro unidades temáticas. Conforme 

ressaltado pelas autoras:  

 

As unidades são formadas por duas páginas de abertura, nas quais uma imagem e 

algumas questões têm o objetivo de levar os alunos a fazerem reflexões iniciais sobre 

o tema abordado. As páginas de conteúdo, as seções e as atividades apresentam 

imagens, quadros e outros recursos que favorecem a compreensão dos assuntos 

estudados e instigam o desenvolvimento de um olhar crítico para os temas (Dias; 

Bellusci, 2021, p.18). 

 

A partir da análise do manual direcionado para as (os) professoras (es) fica evidente que 

o objetivo principal das atividades e textos contidos na coleção é ir além da memorização de 

datas e acontecimentos históricos. Para Dias e Bellusci (2021) é de fundamental importância 

que as (os) alunas (os) associem os conteúdos trabalhados com a realidade a sua volta a fim de 

desenvolver a percepção crítica e promover alterações na sociedade. 
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Com relação ao ensino da temática indígena, veremos que no livro voltado para o 

primeiro ano, Dias e Bellusci (2021) irão explorar o dia a dia de crianças de diferentes regiões 

e destacar também o papel dos jogos e das brincadeiras no ensino sobre a diversidade étnica e 

cultural existente no país. O material conta com diversas imagens e textos para guiar as (os) 

professoras (es) e as (os) alunas (os) durante o processo de ensino e aprendizagem. 

Já no livro do segundo ano, o foco será abordar o papel do idoso em diferentes 

sociedades e novamente relacionar o cotidiano das crianças indígenas com as vivências das (os) 

próprias (os) alunas (os). O material ainda evidencia as diferentes formas de marcar a passagem 

do tempo, mostrando que até mesmo o modo como organizamos o nosso calendário foi 

historicamente construído.  

Para o terceiro ano, a proposta é refletir sobre os patrimônios históricos, 

problematizando figuras enaltecidas pela sociedade, como os bandeirantes. A história e cultura 

dos povos originários também é retomada nas atividades que abordam as etnias indígenas que 

vivem na região do município de Goiânia.  

No livro didático do quarto ano, Dias e Bellusci (2021) irão problematizar o termo 

“descobrimento” do Brasil, salientando a insatisfação de vários grupos indígenas com a 

utilização do termo. É importante mencionar que nesse volume percebemos que as autoras se 

esforçam por buscar uma nova forma de abordar a chegada dos portugueses em território 

brasileiro. 

Concluindo a coleção temos o livro didático para o quinto ano, nele diversos conteúdos 

já trabalhados serão retomados e as autoras também abordam a temática indígena ao estudarem 

sobre cultura material, tradição oral e escrita dos povos originários.  

Destaco que ao longo da análise procurarei trazer algumas contribuições pessoais e 

também os apontamentos de diferentes autores sobre o tema. Espero que desse modo esteja 

ajudando futuras (os) professoras (es) a desenvolverem práticas de ensino ricas e diversas.  

 

4.1 PITANGUÁ MAIS - HISTÓRIA 1º ANO 

Iniciando a análise do livro didático do primeiro ano, é na seção intitulada “Cidadão do 

Mundo” da Unidade 1, voltada a tratar de temas contemporâneos transversais, que é apresentada 

algumas imagens de crianças pertencentes a etnias indígenas distintas. De acordo com Dias e 

Bellusci (2021), nesse momento do livro a proposta é explorar a realidade das crianças de 

diferentes regiões do Brasil, tendo como foco desenvolver a Competência Geral 9 da BNCC, 

que versa sobre a valorização da diversidade de indivíduos e grupos sociais, seus saberes, 

cultura e potencialidades. 
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Figura 8 – Seção do livro Cidadão do mundo: As crianças do Brasil 
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Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 34-35). 

 

Em suma, o tema transversal que as autoras se propõem a discutir é a Diversidade 

Cultural. Dessa forma, após a apresentação das imagens há duas perguntas que as (os) alunas 

(os) devem responder, a primeira delas é apontar o que as crianças estão fazendo e na segunda 

questão os mesmos devem responder se já realizaram alguma daquelas atividades. Conforme 

ressaltado pelas autoras no Manual das (os) Professoras (es), o objetivo desta proposta é as (os) 

alunas (os) estabelecerem relações entre as crianças retratadas e seu próprio modo de vida. Para 

Dias e Bellusci (2021), realizar reflexões sobre a diversidade cultural é essencial visto que se 

trata de um tema atual e que possui relevância nacional.  
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Tendo como foco as imagens que retratam as crianças indígenas, as autoras optaram por 

mostrar indivíduos das etnias Kalapalo, Xavante e Tupinambá executando diferentes 

atividades, como indo à escola, brincando no rio e plantando. 

  

Figura 9 - Menina indígena da etnia Kalapalo na escola 

 

Fonte:  Dias e Bellusci (2021, p.34) 

Figura 10 - Crianças da etnia Xavante brincando no rio 

 

Fonte:  Dias e Bellusci (2021, p.34). 

Figura 11 - Menina da etnia Tupinambá plantando uma muda de árvore 

 

Fonte:  Dias e Bellusci (2021, p.35). 

Se atentando para as especificidades de cada um desses grupos, por meio de consulta no 

site Povos Indígenas no Brasil, foi possível reunir algumas informações sobre a etnia Kalapalo. 
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O site revelou que atualmente este grupo vive no Mato Grosso, distribuído entre oito aldeias no 

Parque Indígena do Xingu:  

 

A vida social nas aldeias Kalapalo – um dos quatro grupos de língua Karib que habita 

a região do Alto Xingu, englobada pelo Parque Indígena do Xingu – varia de acordo 

com as estações do ano. Na estação seca, que se estende de maio a setembro, a comida 

é abundante e é tempo de realizar rituais públicos, que costumam contar com muita 

música e a participação de membros de outras aldeias. Na estação chuvosa, a comida 

torna-se escassa e a aldeia fecha-se nas relações entre as casas e os parentes. No 

contexto multiétnico do Parque Indígena do Xingu, os Kalapalo têm se destacado por 

uma participação ativa na vigilância de seus limites, evitando a invasão de fazendeiros 

vizinhos (Basso, 2002). 

 

 Já os Xavante, embora localizados no mesmo estado, se distribuem entre nove terras 

indígenas, sendo elas: Marechal Rondon, Sangradouro, São Marcos, Parabubure, Ubawawe e 

Chão Preto, Areões, Pimentel Barbosa e Marãiwatsede. Semelhante aos Kalapalo, as estações 

do ano também marcam profundamente a organização do seu modo de vida: 

 

Os Xavante habitam a zona central do cerrado brasileiro em uma complexa eco-zona 

que combina cerrado e mata de galeria. Trata-se de uma região marcada por duas 

estações bastante definidas: a época da seca denominada regionalmente como 

“inverno” – que compreende os meses de abril a outubro - e a época das chuvas 

(“verão”), compreendendo os demais meses do ano. O cultivo agrícola, sobretudo de 

milho (o alimento de maior destaque em termos cerimoniais e sócio cosmológicos 

xavante), feijão e abóbora, desempenha um papel apenas secundário na economia. Os 

produtos da colheita das roças pertencem exclusivamente a cada um dos grupos 

domésticos – portanto, cada habitação, uma roça - e as tarefas de derrubada e 

queimada cabem aos homens, enquanto o plantio, às mulheres. A dieta básica 

tradicional consiste em produtos coletados principalmente pelas mulheres: raízes 

silvestres, castanhas, frutos e outros vegetais. A coleta é suplementada por itens 

fornecidos pelos homens: carnes de caça e alguma quantidade de peixe, fontes de 

proteína que podem ser defumadas para fins de conservação (Graham, 2008). 

 

 Por conseguinte, a aldeia Pajurá, onde residem alguns indivíduos da etnia Tupinambá, 

é uma comunidade localizada no Rio Amorim e a principal forma de se chegar até ela é por via 

fluvial. Essa região, conhecida como “Baixo Tapajós” é também lar de sete mil indígenas de 

diferentes povos. Pesquisando sobre a etnia no mesmo site foi possível descobrir que o povo 

Tupinambá se distribue em mais territórios, como a vila de Olivença que está localizada no 

estado da Bahia. Sobre eles Viegas (2010) destaca: 

 

Os Tupinambá de Olivença vivem na região de Mata Atlântica, no sul da Bahia. Sua 

área situa-se a 10 quilômetros ao norte da cidade de Ilhéus e se estende da costa 

marítima da vila de Olivença até a Serra das Trempes e a Serra do Padeiro. A vila hoje 

conhecida como Olivença é o local onde, em 1680, foi fundado por missionários 

jesuítas um aldeamento indígena. Desde então, os Tupinambá residem no território 

que circunda a vila, nas proximidades do curso de vários rios, entre os quais se 

destacam os rios Acuípe, Pixixica, Santaninha e Una. 
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Desse modo, além das gravuras presentes no livro didático permitirem uma 

aproximação com o cotidiano das (os) alunas (os), elas também se tornam um recurso oportuno 

para as (os) professoras (es) ressaltarem que os povos indígenas não constituem uma cultura 

homogênea. Cada uma das etnias que aparecem na atividade possui saberes e modos de vida 

que podem ser semelhantes ou distintos entre si. Avançando na proposta do material didático, 

se as (os) professoras (es) procurarem discutir com as (os) alunas (os) onde estão localizados 

esses territórios e como vivem esses grupos elas (es) poderão evidenciar ainda mais que  

 

Os indígenas não sumiram da História do Brasil – talvez tenha havido uma tendência 

de diminuir sua importância. Mas o fato é que, durante todos esses séculos, os 

diferentes grupos indígenas participaram da história do país: foram mão de obra em 

diferentes atividades econômicas, guerrearam, defenderam seus territórios da invasão 

dos homens brancos e foram resistentes, fugindo ou opondo-se à escravização e à 

submissão a um poder externo que tentava se impor (Zucchi, 2012, p. 89). 

 

É importante ressaltar que a proposta inicial elaborada pela coleção, de realizar uma 

aproximação das diferentes realidades com as vivências das (os) alunas (os), também auxilia na 

aprendizagem sobre como vivem os povos indígenas atualmente. Ou seja, crianças indígenas 

também vão à escola e brincam como toda criança. Para Neves (2012), essa reflexão é 

fundamental visto que leva as (os) alunas (os) a reconhecerem na cultura dos povos indígenas 

a sua própria cultura.  

Algumas possibilidades de aproximação das culturas indígenas se oferecem por meio 

da identificação de semelhanças e diferenças em aspectos do modo de vida, sobretudo 

no que se refere à experiência das crianças: composição familiar, nomeação, formas 

de aprender, práticas religiosas, festividades. Ao se fazer a caracterização da infância 

em diferentes comunidades indígenas e a comparação com a infância vivida e 

conhecida pelos alunos, abre-se outras possibilidades de identificação cultural que 

permite reconhecer os índios pelas semelhanças (Neves, 2012, p. 76). 

 

Avançando para a Unidade 2, cujo objetivo é desenvolver a temática “Vida em família 

e comunidade”, novamente temos atividades que fazem uso de imagens. Dessa vez, o foco das 

autoras é revelar a diversidade de formações familiares. Portanto, no Capítulo 2, sob o título de 

“As famílias são diferentes” há a exposição de diversas fotos de pessoas de distintas regiões do 

Brasil. No Manual para as (os) Professoras (es), Dias e Bellusci (2021) destacam que a análise 

das imagens com as (os) alunas (os) auxilia no trabalho com  a Competência Geral 9 da BNCC, 

ao incentivar a valorização de diferentes saberes e culturas. 
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Figura 12 – Imagens do segundo capítulo da Unidade 2: As famílias são diferentes 
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Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.58-60). 

 

Para atingir os objetivos apontados nesta unidade, dentre as imagens selecionadas pelas 

autoras temos uma mãe indígena da etnia Xavante e também uma família da etnia Kayapó.  
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Figura 13 - Mãe indígena da etnia Xavante com seu bebê 

 

Fonte:  Dias e Bellusci (2021, p.58). 

Figura 14 – Família indígena da etnia Kayapó 

 

Fonte:  Dias e Bellusci (2021, p.60). 

Portanto, nessa unidade é apresentado para as (os) alunas (os) uma nova etnia, os 

Kayapó. Segundo o site Povos Indígenas no Brasil, do Instituto Socioambiental: 

 

Os Kayapó vivem em aldeias dispersas ao longo do curso superior dos rios Iriri, 

Bacajá, Fresco e de outros afluentes do caudaloso rio Xingu, desenhando no Brasil 

Central um território quase tão grande quanto a Áustria. É praticamente recoberto pela 

floresta equatorial, com exceção da porção oriental, preenchida por algumas áreas de 

cerrado. A cosmologia, vida, ritual e organização social desse povo são extremamente 

ricas e complexas; assim como são intensas e ambivalentes as relações com a 

sociedade nacional e com ambientalistas do mundo todo. No século XIX os Kayapó 

estavam divididos em três grandes grupos, os Irã’ãmranh-re (os que passeiam nas 

planícies”, os Goroti Kumrenhtx (os homens do verdadeiro grande grupo) e os 

Porekry (os homens dos pequenos bambus”. Destes, descendem os sete subgrupos 

Kayapó atuais: Gorotire, Kuben-Krân-Krên, Kôkraimôro, Kararaô, Mekrãgnoti, 

Metyktire e Xikrin (Verswijver; Gordon, 2002). 

 

Complementando as atividades do livro, as autoras consideram interessante as (os) 

alunas (os) realizarem uma análise atenta das imagens a fim de perceberem a quantidade de 

pessoas que fazem parte de cada família e também as diferenças nas vestimentas e outros 

aspectos físicos. Elas também sugerem que as (os) professoras (es) utilizem um mapa para 

identificar em qual estado essas pessoas residem. 

 Essas propostas, que se assemelham com o que foi trabalhado nas atividades da unidade 

anterior, visam auxiliar na reflexão sobre a diversidade cultural e étnica existente no país. 

Contudo, quando as (os) professoras (es) apresentam para as (os) alunas (os) imagens que 
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trazem pessoas de grupos indígenas distintos, é necessário ter um cuidado maior a fim de não 

reproduzir estereótipos.  

Como defendido por Neves (2012), um dos desafios que essa discussão exige, e que a 

escola deve superar, é trabalhar com a temática indígena mostrando que esses indivíduos não 

pertencem a um único grupo homogêneo. Desse modo, as propostas desenvolvidas em sala de 

aula devem sempre especificar qual povo ou comunidade está sendo abordada. 

Acredito que uma proposta que auxiliaria a evidenciar as distinções e especificidades 

presentes nos modos de vida das etnias apresentadas é trabalhar com as (os) alunas (os) alguns 

aspectos culturais desses grupos. Com relação aos Kayapó, por exemplo, é interessante destacar 

as pinturas corporais retratadas na imagem da família, visto que o significado delas vai muito 

além do decorativo, elas constituem uma marca da sua identidade. Para Ribeiro (2012, p.15): 

 

A pintura corporal para os índios tem sentido diversos, não somente na vaidade, ou 

na busca pela estética perfeita, mas pelos valores que são considerados e transmitidos 

através dessa arte. Entre muitas tribos a pintura corporal é utilizada como uma forma 

de distinguir a divisão interna dentro de uma determinada sociedade indígena, como 

uma forma de indicar os grupos sociais nela existentes, embora existam tribos que 

utilizam a pintura corporal segundo suas preferências. 

 

Embora tanto os Xavante como os Kayapó realizem as pinturas corporais, há várias 

diferenças no processo realizado por cada grupo e essas distinções podem ser abordadas pelo 

(a) professor (a) para destacar as especificidades de cada etnia. Vidal (1978), ao analisar ambos 

os grupos, concluiu que para os Kayapó-Xikrin, que vivem nas Terras Indígenas Cateté e 

Trincheira Bacajá no estado do Pará, a pintura é tarefa exclusiva das mulheres, sendo uma 

atividade básica, assim como cozinhar e cuidar dos filhos. Já os Xavante 

 

não possuem pintura de jenipapo de tipo cotidiano, executada por mulheres. Para eles 

a pintura está relacionada com os rituais, com o não cotidiano, sendo feita pelos 

homens: é como a roupagem para certas ocasiões, não podendo, portanto, ser estudada 

separadamente da ornamentação (Vidal, 1978, p. 92). 

 

Neves  (2012, p.81) ao tratar de atividades que se voltam para a pintura corporal dos 

povos indígenas, destaca que é necessário  

trabalhar com os alunos o sentido dessas pinturas, seu uso ritual e sua forma 

tradicional, buscando fugir da compreensão de senso comum de que os índios se 

pintam porque são primitivos. É sempre interessante levar o aluno a pensar em sua 

própria cultura e identificar os momentos em que ele próprio pinta seu corpo em festas 

– festa juninas ou carnaval, por exemplo. 

 

Ao analisar o processo de pintura corporal de cada grupo fica evidente também a questão 

dos papéis sociais exercidos por homens e mulheres nas comunidades. Frequentemente as (os) 

aluna (os) acreditam que a função dos homens é a caça e a posição de líder, já para as mulheres 

cabe cuidar dos filhos, contudo,  
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Para além do caso bastante conhecido das amazonas, estudiosas têm mostrado que, 

em outras tribos indígenas, as mulheres também exercem papéis sociais muito 

importantes e valorizados. A arqueóloga cubana Lourdes Dominguez estudou 

diversas tribos indígenas dentre as quais as de língua aruaque, presentes tanto no 

Caribe, como na América do Sul – povos que viviam no Brasil, na Venezuela e nas 

ilhas caribenhas. Entre eles, encontrou tribos em que as principais divindades eram 

femininas e a linhagem era materna, tanto no que se refere à descendência como à 

herança, de modo que a criança era considerada pertencente à família da mãe, assim 

como os bens eram passados por linha materna. Documentos do início da colonização 

também se referem à “cacicas”, no feminino (Funari; Piñón, 2016, p. 48). 

 

Quando discutimos os papéis de relevância das mulheres nas comunidades indígenas 

isso pode contribuir para a desnaturalização dos papéis comumente atribuídos ao feminino e ao 

masculino em nossa sociedade. 

Seguindo para a Unidade 4 do livro didático do primeiro ano, é nesse momento que Dias 

e Bellusci (2021) se aprofundam sobre alguns aspectos das brincadeiras e do cotidiano das 

crianças indígenas. Na imagem que abre essa seção do material, temos retratada crianças da 

aldeia Guarani Tekoa Pyau brincando de roda (Figura 15). Consultando o site Povos Indígenas 

no Brasil, compreendemos que 

Os Guarani são conhecidos por distintos nomes: Chiripá, Kainguá, Monteses, 

Baticola, Apytere, Tembekuá, entre outros. No entanto, sua autodenominação é Avá, 

que significa, em Guarani, “pessoa”. Esse povo vive em um território que compreende 

regiões no Brasil, Bolívia, Paraguai e Argentina e se diferencia internamente em 

diversos grupos muito semelhantes entre si, nos aspectos fundamentais de sua cultura 

e organizações sociopolíticas, porém, diferentes no modo de falar a língua guarani, de 

praticar sua religião e distintos no que diz respeito às tecnologias que aplicam na 

relação com o meio ambiente (Guarani, 2011). 

 

Segundo as autoras, as atividades desenvolvidas nessa unidade contemplam a habilidade 

EF01HI05 da BNCC, ao abordarem jogos e brincadeiras de diferentes regiões e temporalidades. 

Para a Base, “são igualmente relevantes os jogos e as brincadeiras presentes na memória dos 

povos indígenas e das comunidades tradicionais, que trazem consigo formas de conviver, 

oportunizando o reconhecimento de seus valores e formas de viver em diferentes contextos 

ambientais e socioculturais brasileiros” (Brasil, 2018, p.215). 
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Figura 15 – Imagem de abertura da Unidade 4: Jogos e brincadeiras 
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Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.110-111). 

Ao longo do estudo desta unidade percebemos que ao mesmo tempo que as (os) alunas 

(os) conhecem mais sobre a cultura dos povos originários,  eles também podem vir a perceber 

que as crianças indígenas, assim como toda criança, também brincam com boneca e de jogar 

bola. Essa concepção é reforçada no próprio material didático, uma vez que ao dar continuidade 

nas atividades é apresentada a imagem de uma menina indígena brincando com a sua boneca.  
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Figura 16 – Atividade com a imagem de uma menina indígena Kayapó 

 

Fonte:  Dias e Bellusci (2021). 

Avançando para o capítulo 2 da mesma unidade, as autoras apresentam um texto sobre 

duas brincadeiras comum entre as crianças indígenas da etnia Guarani Mbya, a “Peteca” e a 

“Arranca Mandioca”.  
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Figura 17 - Brincadeiras entre os Indígenas da etnia Guarani Mbya 
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Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.116-117). 

 

A partir do exposto nesta unidade vimos o quanto o lúdico também pode ser utilizado 

como uma ferramenta indispensável para as (os) professoras (es) abordarem com as (os) alunas 

(os) a diversidade étnica e a presença da cultura indígena na nossa sociedade. É interessante 

salientar que: 

Por meio do brincar a criança experimenta, organiza-se, cria, recria, desenvolve sua 

imaginação, regula-se, vivenciando, individualmente e socialmente, um processo 

dinâmico com a sua cultura. O jogar e o brincar trazem consigo uma gama de 

possibilidades de aprendizagem para a criança (Matos; Silveira, 2023, p.168). 

 

Portanto, com essa proposta, fica evidente que os jogos e brincadeiras podem auxiliar a 

romper com preconceitos e estereótipos ao trabalhar na prática mais sobre as diferentes etnias 

indígenas. 
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Ao término da unidade Dias e Bellusci (2021) recomendam o acesso aos sites Território 

do Brincar e Povos Indígenas no Brasil Mirim como uma forma de as (os) professoras (es) 

aprofundarem o conhecimento e criarem novas propostas com as (os) alunas (os).  

Pesquisando mais sobre cada um deles, constatei que o site Território do Brincar foi 

elaborado com o intuito de compartilhar as descobertas dos documentaristas Renata Meirelles 

e David Reeks. Em 2013, acompanhados pelos filhos eles viajaram pelo território brasileiro 

registrando as vivências de crianças que residem em diversas comunidades rurais, indígenas e 

quilombolas. Por meio de vídeos, áudios e imagens as (os) professoras (es) poderão propor 

outras brincadeiras indígenas, bem como apresentar a rotina de crianças de diversas etnias.  

 

Figura 18 – Site Território do Brincar 

 

Fonte: Captura extraída do site Território do Brincar  

 

Já o site Povos Indígenas no Brasil Mirim faz parte do projeto criado pelo Instituto 

Socioambiental e tem como finalidade despertar o interesse das crianças às culturas indígenas 

existentes no país. Nele encontramos várias informações sobre os povos originários em uma 

linguagem acessível e de fácil compreensão. 
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Figura 19 – Site Povos Indígenas no Brasil Mirim  

 

Fonte: Captura extraída do site Povos Indígenas no Brasil Mirim  

 

Penso que uma proposta que permitiria à professora ampliar a percepção das (os) alunas 

(os), tendo como foco a realidade dos povos indígenas, seria apresentar algumas brincadeiras 

das crianças pertencentes às etnias já citadas em unidades anteriores, como os Kalapalo, os 

Xavante e os Kayapó.  

Em suma, o livro do primeiro ano apresenta 4 unidades e a temática indígena é abordada 

em três delas. As principais etnias apresentadas no material são a Kalapalo, Xavante, Kayapó, 

Tupinambá e Guarani. É importante ressaltar que, embora as imagens apresentem o cotidiano 

dos indígenas em diferentes contextos, frequentemente esses registros estão associados com os 

elementos da natureza, brincando em rios, plantando ou vivendo nas florestas. Conforme 

salientado por Freire (2002), a representação que as (os) alunas (os) possuem dos povos 

indígenas resulta daquilo que foi transmitido no espaço escolar, com ajuda do livro didático. 

Desse modo, percebo no material a ausência de representações que tragam o cotidiano dos 

indígenas também nos espaços urbanos, fazendo uso da tecnologia e ressaltando os diferentes 

contextos em que a comunidade indígena está inserida.  

Por outro lado, tendo conhecimento de que uma das bases para a elaboração do livro 

didático é a própria Base Nacional Comum Curricular, vemos que com o passar das unidades 

as autoras tentam fazer as (os) alunas (os) perceberem a existência do “eu” do “outro” e do 

“nós”. De acordo com a BNCC, quando o aluno se apropria dessa noção aos poucos ele está 

tomando consciência de si e percebendo que faz parte de uma família, de uma comunidade e 

por fim de um corpo social. Esse aprendizado se mostra imprescindível já que gradativamente 
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as (os) alunas (os) conseguem perceber que existem diferentes indivíduos com modos de ler e 

compreender o mundo também distintos entre si. 

No Manual das (os) Professoras (es), as autoras elaboraram uma tabela (Figura 19) 

contendo as unidades temáticas, objeto de conhecimento e suas respectivas habilidades que 

devem ser trabalhadas com as (os) alunas (os) do primeiro ano no ensino de História para os 

anos iniciais. Desse modo, vemos que as unidades mencionadas aqui procuraram seguir o que 

era indicado pela BNCC, mas complementar a isso trouxeram atrelada a elas a temática 

indígena. 

 

Figura 20 – Unidades Temáticas, Objeto de Conhecimento e Habilidades 1º ano 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 28). 

Nas unidades destacadas anteriormente é possível verificar também o trabalho com a 

Competência Geral 9 que visa promover o respeito e a valorização da diversidade étnica e 
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cultural, trabalho este que, como podemos ver pela análise, continua no livro didático do 

segundo ano.  

 

4.2 PITANGUÁ MAIS - HISTÓRIA 2º ANO 

Consultando o segundo livro da coleção, é na seção “Cidadão do Mundo” da Unidade 

1, cujo foco é trabalhar com o tema transversal respeito e valorização do idoso, que temos a 

primeira menção a um povo indígena. 

 

Figura 21 - Seção do Livro Cidadão do Mundo: Valorização do Idoso 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 36). 

 

Durante meu estudo, percebi que ao trabalhar essa temática, se atentando para a 

diversidade cultural e étnica presente em nosso país, podemos levar as (os) alunas (os) a 
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perceberem que o processo de envelhecer é algo que perpassa todas as culturas e povos, 

contudo, para as pessoas mais velhas são atribuídas diferentes responsabilidades de acordo 

como cada sociedade se estrutura e percebe essa faixa etária.  

Segundo Dias e Bellusci (2021), o objetivo da proposta nesse momento do livro é 

discutir a importância das vivências e memórias das pessoas mais velhas. Para iniciar a 

atividade, é apresentado imagens de crianças de diferentes regiões do Brasil na companhia de 

idosos. Dentre as fotografias, temos uma avó e sua neta, ambas da etnia Guarani Mbyá em um 

momento de lazer. 

Figura 22 – Idosa e sua neta da etnia indígena Guarani Mbyá 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.36) 

 

Na legislação brasileira, como a Constituição Federal (1988) e o Estatuto da Pessoa 

Idosa (2003), idoso é a pessoa que tem idade igual ou superior a 60 anos. No modelo econômico 

vigente é esperado que os indivíduos que pararam de trabalhar devido à idade avançada se 

“retirem” da sociedade por meio da aposentadoria. Entretanto, quando analisamos a realidade 

dos diferentes povos indígenas, percebemos que, em alguns grupos, ao idoso é atribuído um 

papel de destaque uma vez que atuam transmitindo seus conhecimentos aos mais jovens. 

Por conseguinte, para os indígenas da etnia Guarani Mbyá, apresentada nesta seção do 

material didático, vemos que 

 

os mais velhos relatam o passado da etnia, revelam e criam vínculo entre os jovens e 

a sua história; e perto dos 40 anos um Guarani-Mbyá pode ser considerado ancião 

(desde que responsável e maduro), pois já terá acumulado suficiente conhecimento 

para aconselhar e orientar outros membros da comunidade (Marques; Sousa; Vizzotto; 

Bonfim, 2015, p.416). 
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Dessa forma, ao se trabalhar essas distinções com as (os) alunas (os), a professora estará 

evidenciando que nem todas as sociedades se organizam da mesma forma. Para os Guarani 

Mbyá, por exemplo, os mais velhos apresentam um status mais relevante na comunidade, são 

eles que transmitem o idioma, costumes, valores e tradição religiosa. Ao percebermos esse 

papel crucial que os idosos possuem em alguns grupos indígenas, podemos levar as (os) alunas 

(os) a refletirem que também podem aprender com as pessoas mais velhas que estão próximas 

a elas (es).  

Frente a essa reflexão tão importante na atualidade, para além do livro didático, percebo 

que a professora poderá utilizar outros recursos. Para Silva e Costa (2018, p.121): 

 

A utilização da literatura no ensino de histórias e culturas indígenas na Educação 

Básica, em suas diversas formas (romances, contos, crônicas, poesias, etc.) pode ser 

outra desafiadora e proveitosa experiência pedagógica, além de estabelecer 

interessantes diálogos e debates com os demais componentes curriculares. 

 

Desse modo, os livros de literatura infantil são materiais pertinentes que podem ser 

utilizados na sala de aula para aprofundar determinado conteúdo e dar continuidade na reflexão 

e no aprendizado das (os) alunas (os). Ao pesquisar livros que tratam da valorização do idoso 

atrelada à temática indígena, encontrei dois livros infantis que merecem destaque. O primeiro 

deles se chama Vó Coruja, escrito pelo autor indígena Daniel Munduruku e Heloisa Prieto. Na 

narrativa, acompanhamos uma avó que compartilha com seus netos diversas histórias, tradições 

e segredos provenientes de povos indígenas espalhados por todo o país, como os Tupinambá, 

os Kaingang e os Nambikwara. 

 

Figura 23 – Capa do Livro Vó Coruja 

 

Fonte: Munduruku e Prieto (2014). 

 

O segundo livro, intitulado Meu vô Apolinário – um mergulho no rio da minha 

memória também de Daniel Munduruku, além de abordar o idoso como tendo um papel 
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relevante nas comunidades indígenas, transmitindo saberes e conhecimentos passados de 

geração em geração, também discute questões como pertencimento e identidade. Na narrativa 

acompanhamos a própria trajetória do autor descobrindo suas raízes indígenas através dos 

ensinamentos do seu avô. 

 

Figura 24 – Capa do Livro Meu vô Apolinário 

 

Fonte: Munduruku (2005). 

 

Trazer autores indígenas para a sala de aula é extremamente relevante para ampliarmos 

a nossa discussão acerca do respeito à história e cultura dos povos tradicionais, sendo que 

muitos desses livros da literatura infantil podem ensinar as (os) alunas (os) o respeito às culturas 

diversas que compõem o nosso país. Silva e Costa (2018, p. 122) complementam essa 

concepção ao afirmarem que  

A literatura no ensino de histórias e culturas indígenas pode ser uma importante aliada 

de professores e alunos na transversalização de conteúdos sobre a temática. Além de 

diversificar a prática pedagógica, o uso de obras literárias como documentos 

interdisciplinares introduzem conhecimentos históricos e estimulam crianças e jovens 

o gosto e o prazer pela leitura, além de sua valorização. 

 

Os mesmos autores pontuam que ao trabalhar as narrativas com as crianças, é necessário 

fornecer informações para as (os) alunas (os) sobre os povos que compõem a história, desse 

modo é possível se distanciar da visão de um indígena genérico que “inventa histórias 

fantasiosas por desconhecer a lógica científica e não indígena” (Silva; Costa, 2018, p. 122). 

No o capítulo 2 da Unidade 2, intitulada “Tempo e Cotidiano”, cujo objetivo é refletir 

sobre a passagem de tempo e suas unidades de medida, há imagens de diversos calendários 

elaborados por diferentes sociedades e dentre eles temos o calendário utilizado pelos povos que 

vivem no Parque Indígena do Xingu no estado do Mato Grosso (Figura 25). Procurando 

conhecer mais sobre o Parque no site Povos Indígenas no Brasil, constatei que  
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O Território Indígena do Xingu engloba, em sua porção sul, a área cultural conhecida 

como alto Xingu, formada pelos povos Aweti, Kalapalo, Kamaiurá, Kuikuro, Matipu, 

Mehinako, Nahukuá, Naruvotu,  Trumai,  Wauja e Yawalapiti . A despeito de sua 

variedade linguística, esses povos caracterizam-se por uma grande similaridade no seu 

modo de vida e visão de mundo. Estão ainda articulados em uma rede de trocas 

especializadas, casamentos e rituais inter-aldeões. Entretanto, cada um desses grupos 

faz questão de cultivar sua identidade étnica e, se o intercâmbio cerimonial e 

econômico celebra a sociedade alto-xinguana, promove também a celebração de suas 

diferenças (Villas-Bôas, 2002). 

 

 

Figura 25 – Calendário utilizado por alguns dos povos indígenas que vivem no Brasil. 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 62). 

 

Portanto, apresentar o Parque para as (os) alunas (os) nos anos iniciais se mostra como 

uma boa oportunidade para explorar a diversidade de etnias e culturas que se fazem presentes 

nele. Novamente é possível retomar Silva e Costa (2018), que consideram o trabalho com a 
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diversidade significativa que há entre as sociedades indígenas como um dos caminhos que 

auxiliam a eliminar os preconceitos e estereótipos existentes nas propostas voltadas para a 

temática. Silva (2015), complementa essa concepção afirmando que atualmente são faladas 

mais de 180 línguas indígenas por aproximadamente 240 sociedades diferentes localizadas em 

pontos distintos do território brasileiro. Desse modo,  

 

Toda essa sociodiversidade se traduz em rituais, cosmologias, tradições e 

manifestações artísticas e culturais peculiares a cada grupo. A maioria dessas 

sociedades indígenas se concentra na Amazônia, embora existam numerosas 

populações no Centro-Sul e no Nordeste. Entretanto, pouco ainda se conhece sobre 

tais diferenças, e o senso comum insiste em atribuir a essas populações a genérica e 

colonial categoria de índios, como se fossem todos iguais: “habitantes de ocas”, 

“adoradores de Tupã”, antropófagos, etc.  (Silva, 2015, p. 22). 

 

No livro didático, após trazer a imagem de como se estrutura o calendário e um texto 

explicativo é solicitado que as (os) alunas (os) respondam algumas perguntas. A atividade visa 

desenvolver a habilidade EF02HI02 da BNCC, ao fazer com que as (os) alunas (os) analisem 

as diferentes práticas presentes no cotidiano de sua comunidade e percebam que elas possuem 

semelhanças e diferenças em relação a outras. Em suma, a atividade ajuda a evidenciar que cada 

sociedade tem sua maneira de perceber o tempo sendo fortemente influenciada pelos elementos 

culturais que nela se fazem presentes. 

Como complemento para o trabalho com este capítulo, recomendo a leitura do livro 

Descobrindo o Xingu, do autor Marco Antonio Hailer. Na história é apresentado alguns dos 

povos indígena que vivem na região do Parque, bem como alguns elementos da sua cultura e 

modo de vida. Acredito que realizar a leitura antes ou durante as realizações das atividades 

contribua para as (os) alunas (os) se conhecerem mais sobre a temática por meio de uma 

liguagem simples e divertida.  

Figura 26 – Capa do Livro Descobrindo o Xingu 

 

Fonte: Hailer (2019). 
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Ao final da proposta, há um texto explicando sobre a cerimônia do Kuarup, realizada 

uma vez ao ano por cerca de dez etnias que se reúnem para participar. No manual, Dias e 

Bellusci (2021)  recomendam acessar o site Museu do Índio, para as (os) professoras (es) 

conhecerem mais sobre o ritual. 

 

Figura 27 – Atividade sobre o Calendário do Xingu. 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.63). 

 

No capítulo 4, da mesma unidade, as autoras irão trazer atividades voltadas para a 

análise do dia a dia das crianças de vários lugares do Brasil. O trabalho proposto nesta página 

é contemplar a Competência Geral 9 da BNCC ao abordar o cotidiano de diferentes grupos 

auxiliando na valorização da diversidade cultural. 

 

 

 



61 
 

Figura 28 – O dia a dia das crianças indígenas Kuikuro 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.70). 

Na atividade, temos a imagem de crianças da etnia Kuikuro brincando no rio, e logo 

abaixo uma questão: Será que todas as crianças indígenas realizam as mesma atividades no dia 

a dia? Para responder a pergunta é apresentado um outro texto dessa vez com o cotidiano de 

crianças indígenas Guarani que vivem na aldeia Tekoa Pyau. 
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Figura 29 – O dia a dia das crianças indígenas Guarani 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.71). 

 

No Manual para as (os) Professoras (es), há um pequeno texto trazendo informações 

sobre cada uma das etnias mencionadas na atividade. De acordo com o livro didático, os 

Kuikuro são um povo que habita a porção sul da Terra Indígena do alto Xingu. Já as aldeias 

Tekoa Pyau e Tekoa Ytu ficam localizadas na Terra Indígena Jaraguá, na zona oeste da cidade 

de São Paulo, nesse local, habitam os povos indígenas Guarani Mbya e Guarani Ñandeva. Ainda 

visando complementar as informações, há uma citação da autora Maria Aparecida Bergamaschi 

discutindo um pouco sobre a educação das crianças Guarani: 
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Acompanhando as crianças em seu fazer diário, aparece, nos belos e expressivos olhos 

negros a curiosidade, que busca apreender o mundo, descobri-lo para si, desde a forma 

de estender um pano para sentar-se e brincar sobre ele, imitando as mães que 

costumam sentar-se no chão, sobre uma colcha, até os passos ritmados da dança e do 

cântico que acompanha os movimentos corporais durante os rituais ou as 

apresentações dos corais. Para aprender tem que perguntar (Bergamaschi, 2007 apud 

Dias; Bellusci, 2021, p. 202). 

 

De acordo com as autoras do livro, o objetivo da atividade é, inicialmente, obter o 

conhecimento prévio das (os) alunas (os) em relação à diversidade e o cotidiano infantil e 

posteriormente destacar as semelhanças e diferenças do dia a dia das crianças indígenas. Um 

outro elemento que a atividade acaba ajudando a evidenciar é o fato de que nem todos os 

indígenas vivem em meio à natureza, alguns vivem nas cidades e também frequentam a escola.  

Portanto, o que se destaca a partir da análise do livro do segundo ano é que o material 

tenta mostrar para as (os) alunas (os) que os indígenas não são um grupo homogêneo, mas cada 

povo possui a sua história e cultura. Também o cotidiano de cada indivíduo pode se assemelhar 

ou não com o cotidiano das (os) próprias (os) alunas (os). Ver essa discussão em um livro 

didático de fato é um avanço, pois, inicialmente, na primeira metade do século XX, 

 

As concepções que predominavam nesses manuais, amplamente usados nas escolas 

brasileiras, estavam marcadas pelas visões da literatura romântica do século XIX, que 

mostra o indígena idealizado, representado a um só tempo como herói e vítima, fadado 

ao extermínio. Derivadas dessas concepções, predominavam nos livros didáticos de 

história narrativas que abordavam os povos indígenas como representantes do 

passado, só aparecendo como primeiros habitantes do Brasil, concepções responsáveis 

pela formação de muitas gerações escolares (Bergamaschi; Gomes, 2012, p. 56). 

 

 

Como apontado pelas autoras da coleção, quando mostramos para as (os)  alunas (os) o 

dia a dia das crianças de diferentes etnias estamos promovendo o respeito e a valorização da 

diversidade étnica e cultural, bem como desenvolvendo com as (os) alunas (os) a noção do “Eu” 

e do “Outro” conforme indicado pela BNCC para o segundo ano do Ensino Fundamental.  

Em suma, os povos indígenas são mencionados em duas das quatro unidades que 

compõem o material, sendo que, na Unidade 2, eles são mencionados em dois capítulos. As 

etnias retratadas são os Guarani e os Kuikuro. Há menção ao Parque Indígena do Xingu e a 

cerimônia Kuarup em que participam várias etnias. Seguindo o que foi apontado no material 

anterior, destaco novamente a falta de representação dos povos indígenas em outros contextos 

como fazendo parte do mercado de trabalho, frequentando escolas e universidades ou então 

fazendo uso da tecnologia.  

Com relação às unidades temáticas, objetos de conhecimento e as habilidades da Base 

Nacional Comum Curricular para o segundo ano, o que se nota é que Dias e Bellisci (2021) 

novamente buscaram trazer atrelada a elas a temática indígena. 
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Figura 30 – Unidades temáticas, Objetos de Conhecimento e Habilidades 2º ano. 

      

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.28). 

Na próxima subseção analisaremos o livro didático para o terceiro ano. 

 

4.3 PITANGUÁ MAIS HISTÓRIA 3º ANO 

Iniciando a análise do livro didático para o terceiro ano, no terceiro capítulo da Unidade 

2, temos uma imagem de uma criança indígena recebendo tratamento odontológico. O principal 

objetivo da atividade é discutir sobre os espaços públicos, domésticos e as áreas de conservação. 

A imagem que aparece no livro é para exemplificar que os postos de saúde são lugares que 

todas as pessoas têm o direito de frequentar independente da etnia, cultura e religião de que faz 

parte.  
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Figura 31 – Criança indígena realizando tratamento odontológico 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.67). 

 

Já na unidade 4, temos como abertura uma imagem do Monumento às Três Raças, 

escultura de 1968 feita pela artista Neusa Moraes. 

 

Figura 32 –  Abertura da Unidade 4: História e patrimônios do Município 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.119). 

 No material para as (os) professoras (es), as autoras solicitam que seja comentado com 

a turma que a escultura simboliza os três principais grupos populacionais que contribuíram para 

a formação de Goiânia. Um dos focos da unidade é levar as (os) alunas (os) a perceberem que 
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todo país, cidade ou município tem a sua história marcada pela ação de diferentes populações 

que viveram ali com o passar dos anos.  

Entretanto, ao iniciar a conversa sobre o monumento, é necessário que as (os) 

professoras (es) tenham cuidado ao mencionar o termo “raça” em sala de aula pois, como 

advertem  Funari e Piñón (2016, p. 9), 

 

quando se trata de pessoas, só existe uma raça: a raça humana. A contraposição entre 

“índios” e “brancos” como categorias de tipo racial, além de ser um erro do ponto de 

vista científico, dificulta que o ensino nas escolas abarque a diversidade e, no limite, 

favorece o racismo. 

 

Se realizada as explicações prévias, o trabalho com a imagem pode servir para incentivar 

o diálogo sobre a presença dos indígenas na cidade onde  as (os) alunas (os) residem, quais 

grupos viviam na região e se ainda há moradores pertencentes àquela etnia. As autoras do livro 

realizam esse exercício quando no primeiro capítulo da unidade trazem um texto sobre a 

formação do município de Goiânia (Figura 33).  

No decorrer da leitura é mencionado os povos indígenas Xavante, Javaé, Kayapó, Karajá 

e  Xambioá, que foram os primeiros habitantes da região. No livro para as (os) professoras (es), 

as autoras trazem um texto explicando um pouco mais sobre a etnia Karajá: 

 

Habitantes seculares das margens do rio Araguaia nos estados de Goiás, Tocantins e 

Mato Grosso, os Karajá têm uma longa convivência com a sociedade nacional, o que, 

no entanto, não os impediu de manter costumes tradicionais do grupo como: a língua 

nativa, as bonecas de cerâmica, as pescarias familiares, os rituais [...], os enfeites 

plumários, a cestaria e artesanato em madeira e as pinturas corporais [...]. Ao mesmo 

tempo, buscam a convivência temporária nas cidades para adquirir meios de 

reivindicar seus direitos territoriais, o acesso à saúde, educação bilíngue, entre outros. 

Suas aldeias estão preferencialmente próximas aos lagos e afluentes do rio Araguaia 

e do rio Javaés, assim como do interior da ilha do Bananal. Cada aldeia estabelece um 

território específico de pesca, caça e práticas rituais demarcando internamente espaços 

culturais conhecidos por todo o grupo. Isto mostra uma grande mobilidade dos Karajá, 

que apresentam como uma de suas feições culturais a exploração dos recursos 

alimentares do rio Araguaia. Eles têm, ainda hoje, o costume de acampar com suas 

famílias em busca de melhores pontos de pesca de peixes e de tartarugas, nos lagos, 

nas praias e nos tributários do rio, onde, no passado, faziam aldeias temporárias, 

inclusive com a realização de festas, na época da estiagem do Araguaia. Com a 

chegada das chuvas, mudavam-se para as aldeias construídas nos grandes barrancos, 

a salvo das subidas das águas, onde, em alguns lugares, ainda hoje fazem suas roças 

familiares e coletivas, locais de moradia e cemitérios (Lima Filho, 1999 apud Dias; 

Bellusci, 2021, p. 121).  
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Figura 33 – Texto sobre a formação do município de Goiânia 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 121). 

 

Para complementar as informações, é possível consultar novamente o site Povos 

Indígenas no Brasil a fim de identificar as demais etnias e compartilhar os conhecimento 

adquirido em sala de aula, evidenciando assim a diversidade de povos que podem viver em um 

mesmo território, bem como a variedade de culturas e saberes existentes em cada uma das etnias 
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mencionadas. Sobre os Javaé e os Xambioá, por exemplo, Rodrigues (2010) afirma que eles 

são 

um dos poucos povos indígenas da antiga Capitania de Goiás que sobreviveram às 

capturas e grandes mortandades promovidas pelos bandeirantes, à política repressora 

dos aldeamentos, às epidemias trazidas pelos colonizadores em épocas diferentes e à 

invasão crescente do seu território. Muitos estudos destacam a notável capacidade de 

resiliência cultural 1 desses povos, que souberam dialogar com as mudanças drásticas 

impostas pelo contato, mantendo aspectos essenciais de sua estrutura social, ritual e 

cosmológica. 

Na literatura antropológica, existe a tendência de se considerar os Javaé como um dos 

“subgrupos Karajá” ou como uma das três etnias que compõem “os Karajá” em geral: 

os Karajá propriamente ditos, os Javaé e os Xambioá, todos habitantes imemoriais das 

margens do rio Araguaia. Tal perspectiva tem relação com o fato dos Javaé e Xambioá 

terem sido menos pesquisados que os Karajá, permanecendo em segundo plano as 

especificidades de cada um. Aqui os três povos falantes de dialetos da língua Karajá 

serão considerados mais como três etnias distintas do que como subgrupos de um 

mesmo povo, tendo em vista a percepção que eles têm de si próprios como povos 

únicos, especialmente no caso dos Javaé. 

Até o início do século 20, os Javaé mantiveram-se muito mais isolados da sociedade 

nacional do que os seus vizinhos Karajá e Xambioá, mas as três etnias sempre tiveram 

um histórico de relacionamento próximo. 

 

Os Xavante e os Kayapó,  duas etnias mencionadas nos livros do primeiro e do segundo 

ano, também podem ser relembrados em sala de aula, dessa vez destacando a contribuição 

desses povos para a formação do município de Goiânia.  

Após a leitura, as (os) alunas (os) são convidadas (os) a responderem algumas questões 

sobre os povos que viveram no município. Nas orientações para as (os) professoras (es), Dias e 

Bellusci (2021) solicitam que estes auxiliem na escrita correta do nome das etnias indígenas e 

também localizem no mapa a região que está sendo trabalhada no capítulo. A atividade visa 

desenvolver a habilidade  EF03HI07, salientando o papel de diferentes grupos para formação 

de um município ou região.  

No capítulo dois intitulado “Os patrimônios culturais”, no livro das (os) professoras (es) 

as autoras propõem uma atividade para ilustrar na prática o conceito de cultura imaterial. Na 

proposta, as (os) alunas (os) irão conhecer mais sobre a pintura corporal tradicional Wajãpi 

(patrimônio imaterial) e, posteriormente, irão reproduzir alguns grafismos com tinta guache. 

Embora no livro não há nenhuma imagem, no material para o quinto ano, a cultura Wajãpi será 

retomada dessa vez por meio de um texto e também gravura que exemplifica como é a pintura 

realizada por esse povo.  

Na sessão “Cidadão do Mundo”, ainda da mesma unidade, Dias e Bellusci (2021) irão 

problematizar alguns desses patrimônios, como é o caso do “Monumento às Bandeiras” de 

Victor Brecheret.  
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Figura 34 – Seção Cidadão do Mundo: Os marcos de memória 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 130). 

 

Na leitura, elas salientam que os indígenas são contra o enaltecimento da figura dos 

bandeirantes, visto que diversos povos foram escravizados e mortos por eles. Na página há uma 

atividade  que promove uma  reflexão crítica sobre os marcos de memória presentes nos 

municípios e o que eles de fato podem representar. 
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Figura 35 – Atividade sobre os marcos de memória  

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 131). 

 

Ao concluirmos a análise do material didático para o terceiro ano, percebemos que, neste 

livro, não há tantas imagens e capítulos voltados apenas para a temática indígena. Ela aparece 

atrelada a outros temas, contudo sempre é lembrada. A todo momento, Dias e Bellusci (2021) 

buscam problematizar as leituras e atividades trazendo o ponto de vista e a realidade de 

diferentes grupos indígenas, bem como a sua contribuição para a formação do Brasil atual. As 
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principais etnias mencionadas, principalmente por meio de textos, foram os Xavante, Javaé, 

Kayapó, Karajá e  Xambioá. 

Ao trazerem as unidades temáticas, objeto de conhecimento e habilidades para o terceiro 

ano, o trabalho com as  habilidades EF03HI01 e EF03HI03 -  que tratam de identificar os grupos 

populacionais que formam a cidade, o município, a região e  comparar pontos de vistas em 

relação a eventos significativos do local em que as (os) alunas (os) vivem – foram recorrentes 

ao longo das propostas. 

 

Figura 36 – Unidades temáticas, Objeto de Conhecimento e Habilidades 3º ano 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 28). 
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4.4 PITANGUÁ MAIS HISTÓRIA 4º ANO 

Com relação ao livro  didático para o quarto ano, é na Unidade 2, intitulada “Indígenas, 

portugueses e africanos” que temos a  discussão sobre a contribuição desses povos para a 

formação do nosso país. Dentre os objetivos principais que as autoras destacam para essa 

unidade estão refletir sobre a comemoração dos 500 anos do Brasil, incentivar o respeito aos 

povos indígenas e a valorização da sua cultura.  

 

Figura 37 – Texto refletindo sobre os 500 anos do Brasil 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.58). 
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Para iniciar a reflexão, no Capítulo 1 é apresentado um texto discutindo sobre os 500 

anos do Brasil. A leitura indicada para a realização da atividade apresenta a ideia de que o 

“Descobrimento do Brasil” na verdade nunca existiu porque antes mesmo de os portugueses 

aqui chegarem, a região já era habitada pelos povos indígenas. No texto, também é mencionada 

a marcha organizada por indígenas no ano 2000 em protesto à comemoração dos 500 anos do 

Brasil, pois, para eles, a data comemorativa, na verdade, marca o início de um período de 

invasão e extermínio dos diversos povos que habitavam o território brasileiro.  

 

Figura 38 – Atividade refletindo sobre o descobrimento do Brasil 

    

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.59). 
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No Manual para as (os) Professoras (es), as autoras ainda irão trazer que os assuntos 

trabalhados nessa seção do livro didático permitem desenvolver a habilidade EF04HI10, já que 

por meio das atividades, é abordado os povos que compõem a sociedade brasileira e, no decorrer 

das propostas, as (os) alunas (os) poderão identificar os diversos processos que levaram a 

formação do nosso país. 

Ao longo da unidade, os alunos serão levados a exercitar a empatia, a cooperação e o 

respeito ao próximo, tecendo reflexões sobre os diversos grupos sociais e as culturas 

que fazem parte da composição étnica e cultural da sociedade brasileira, exercitando 

assim a Competência 9 (Dias; Bellusci, 2021, p. 56). 

 

As autoras indicam algumas atividades prévias que podem ser feitas a fim de descobrir 

o que as (os) alunas (os) já sabem sobre o assunto. A dinâmica apresentada consiste em elaborar 

fichas com perguntas que devem ser distribuídas na sala. Algumas das questões versam sobre 

o uso do termo “descobrimento”, se é algo correto ou não e quem foram os primeiros habitantes 

do Brasil. Uma outra proposta é as (os) alunas (os) consultarem, por meio da internet, 

publicações em jornais e revistas as comemorações dos 500 anos do Brasil realizadas no ano 

2000. O intuito dessa atividade é levar as (os) alunas (os) a perceberem que junto às 

comemorações também ocorreram protestos de diversos grupos, como é o caso do projeto 

Brasil outros 500 que reuniu diversas entidades sociais lutando pelos direitos de 

afrodescendentes e indígenas.  

Após a leitura do texto presente no livro, há uma questão solicitando que o estudante 

reconte a algum familiar o que ele aprendeu, conversem sobre o tema e, posteriormente, escreva 

um resumo do que ele compreendeu sobre o assunto.  

A partir da análise do texto e das atividades presentes neste capítulo verificamos uma 

mudança na forma como é abordada a chegada dos portugueses ao território brasileiro. Como 

observado por Almeida (2017), anteriormente, no século XIX e XX, as narrativas sobre o 

período da colonização frequentemente enalteciam a ação heroica dos europeus enquanto que 

aos povos indígenas era atribuído o papel de facilmente vencidos e catequizados. Embora a 

partir de 1960 tenha se iniciado uma mudança ao se pensar esse momento da nossa história, 

ainda era vigente a visão de um grupo sendo superior ao outro. 

 

Predominante em nossas historiografia e continuamente alimentadas pela mídia e 

pelas narrativas históricas em escolas, colégios e universidades, essas ideias foram 

facilmente incorporadas no imaginário da população brasileira com imensos prejuízos 

para todos, mas principalmente para o índio. (Almeida, 2017, p. 20).  

 

O mesmo autor aponta que essa percepção, ainda muito presente no senso comum da 

nossa sociedade, promove prejuízos inimagináveis uma vez que acabam por reforçar o 

preconceito e atitudes de intolerância contra os povos indígenas. Desse modo, desconstruir e 
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problematizar essas ideias é algo essencial se queremos de fato promover o respeito e a 

valorização da história e cultura dos povos originários. 

Quando Dias e Bellusci (2021) problematizam o termo “descobrimento” e, atrelada à 

discussão, trazem imagens e textos sobre o protesto dos indígenas da Praia Coroa Vermelha, 

acredito que elas estão contribuindo para devolver a esses povos o papel de protagonistas desta 

narrativa não mais contada apenas pela percepção do não indígena, mas abrangendo diferentes 

visões e opiniões, ou seja, 

 

a inclusão dos índios como protagonistas em nossa história reveste-se também de 

extrema importância do ponto de vista social e político. Ao revelarem as atuações dos 

índios na História do Brasil, restituindo-lhes a condição de sujeitos, as novas 

interpretações são essenciais para desconstruir ideias preconceituosas e racistas ainda 

muito presentes em nossas sociedades, sobretudo em regiões próximas às áreas 

indígenas. (Almeida, 2017, p. 34). 

 

No capítulo 2, da mesma unidade, as autoras avançam na discussão dessa vez abordando 

os primeiros habitantes da América. O texto, que antecede a atividade, mostra que quando 

Cabral chegou no território que hoje chamamos de Brasil, aqui já viviam cerca de 3 milhões de 

indígenas, todos eles descendentes dos primeiros povoadores da América que aqui chegaram a 

milhares de anos. Embora os povos indígenas sejam mencionados, o foco do capítulo, de fato, 

é discutir sobre os primeiros grupos humanos que habitaram os continentes. 

No capítulo 3, as autoras irão tratar das Grandes Navegações, mas fazem isso se 

concentrando principalmente nos europeus, na busca por especiarias, como era a vida em alto 

mar e a tecnologia que possibilitou ao ser humano se aventurar em busca de novos territórios. 

É somente no tópico intitulado “O deslocamento de pessoas e mercadorias” que os indígenas 

voltam a ser mencionados. A leitura do texto presente no material trata brevemente como o 

contato com os europeus levou à morte e ao desaparecimento de várias etnias indígenas. De 

acordo com as autoras, a temática discutida nessa página promove o trabalho com a habilidade 

EF04HI06, já que incentiva a reflexão sobre os impactos sociais decorrentes das Grandes 

Navegações e do deslocamento de pessoas. 
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Figura 39 – Texto sobre o contato dos europeus com os povos indígenas. 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.66). 

 

Nas indicações para as (os) professoras (es), as autoras consideram extremamente 

necessário salientar em sala de aula que o encontro entre europeus e indígenas representou um 

dos maiores genocídios da história da humanidade.  

Embora no capítulo 1 Dias e Bellusci (2021) tenham problematizado a temática do 

“descobrimento” do Brasil e buscado fornecer um protagonismo maior para os povos indígenas, 
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no capítulo 3, esse movimento não continua e o foco permanece nos colonizadores portugueses. 

Quando elas discutem sobre a tecnologia que permitiu as navegações acontecerem e nada 

mencionam sobre os saberes dos povos indígenas que aqui viviam, elas acabam por reproduzir 

o estereótipo de que esses grupos não tinham conhecimento. Portanto, ao trabalhar essa seção 

com as (os) alunas (os) do quarto ano é preciso que as (os) professoras (es) procurem novos 

materiais para aprofundar a discussão e romper com essa visão tendo em vista que 

 

A imagem das sociedades indígenas comum ao público em geral é estática: indivíduos 

vivendo em pequenas aldeias isoladas na floresta, representando um passado remoto, 

uma etapa evolutiva de nossa espécie. Enfim, populações sem história. Nada mais 

errado. Sabe-se hoje que os povos indígenas que habitam o continente Sul Americano 

descendem de populações que aqui se instalaram há dezenas de milhares de anos, 

ocupando virtualmente toda a extensão desse continente. Ao longo desse período 

essas populações desenvolveram diferentes modos de uso e manejo dos recursos 

naturais e diferentes formas de organização social, o que é atestado pelo crescente 

número de pesquisas arqueológicas realizadas no Brasil e países vizinhos (Neves, 

1995, p.171). 

 

Neves (2012), ressalta que ao longo da história cada sociedade adotou diferentes 

soluções para se adaptarem ao meio em que estavam inseridas, condições específicas levaram 

a elaboração de tecnologias estratégias distintas. Como ressaltado por Baniwa (2006, p. 48): 

 

O Brasil está localizado nas denominadas terras baixas da América do Sul, onde os 

povos nativos expandiram outras formas de civilização igualmente milenares e 

sofisticadas, como a marajoara, na Ilha do Marajó, no estado do Pará. Os povos 

indígenas habitantes do território brasileiro são caracterizados por terem criado 

sistemas políticos baseados em grandes redes de alianças políticas e econômicas, 

chamadas confederações. Uma das mais conhecidas, a Confederação dos Tamoios, 

ficou famosa por sua resistência e bravura no período inicial da colonização 

portuguesa. 

 

Ao concluir a análise do livro didático do quarto ano, é evidente que a temática indígena 

é abordada apenas nos capítulos 1 e 3 da Unidade 2, sem menções a etnias específicas como 

acontece nos materiais anteriores. A reflexão principal é sobre a chegada dos portugueses ao 

Brasil e a problematização do termo “descobrimento”. 

 Observando o quadro com as unidades temáticas, objetos de conhecimentos e 

habilidades da BNCC para o 4º ano, que as autoras trazem no manual para as (os) professoras 

(es), vemos que as atividades dessa unidade buscaram desenvolver principalmente as 

habilidades EF04HI06 e EF04HI10, que versam sobre o deslocamento de pessoas e mercadorias 

e os impactos decorrentes desse movimento para formação da sociedade brasileira.  
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Figura 40 – Unidades Temáticas, Objetos de Conhecimento e Habilidades 4º ano 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.28). 

 

Como veremos na análise seguinte, outras etnias começam a aparecer nas páginas do 

livro didático para o quinto ano.  

 

4.5 PITANGUÁ MAIS - HISTÓRIA 5º ANO 

Iniciando a análise do livro didático do quinto ano, no primeiro capítulo da Unidade 1, 

é apresentada a imagem da moradia de indígenas da etnia Enawenê-Nawê. Ao observar a 

atividade em questão, o intuito é desenvolver com as (os) alunas (os) o conceito de cultura 
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material e imaterial, sendo que a figura auxilia as (os) alunas (os) a compreenderem quais 

elementos fazem parte do primeiro grupo. 

 

Figura 41 – Cultura Material: Moradia de indígenas da etnia Enawenê-Nawê  

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 34) 

 

Aprofundando um pouco mais sobre os aspectos culturais da etnia mencionada na 

atividade, constatamos que: 

 

Os Enawenê-nawê falam uma língua da família Aruák e vivem em uma única grande 

aldeia próxima ao rio Iquê, afluente do Juruena, no noroeste de Mato Grosso. A cada 

ano iniciam um longo ritual destinado aos seres subterrâneos e celestes iakayreti e 

enore nawe, respectivamente. Durante este período os Enawenê-nawê cantam, 

dançam e lhes oferecem comida, numa complexa troca de sal, mel e alimentos – 

sobretudo peixe e mandioca. Dessa forma, organizam o trabalho com o intuito de 

produzir alimentos para o consumo cotidiano e para serem oferecidos nos rituais 

(Enawenê-nawê, 2009). 

 

Para Dias e Bellusci (2021), as imagens que aparecem nas atividades são um recurso 

indispensável para exemplificar o conceito de cultura e como elas podem ser distintas em cada 

sociedade. Complementar a isso, no manual para as (os) professoras (es), as autoras orientam: 

 

Ao trabalhar a atividade 2, promova com os alunos reflexões envolvendo um tema 

atual e de relevância nacional e mundial, destacando para eles que as fotos retratam 

aspectos envolvendo patrimônios culturais nacionais e mundiais. Explique-lhes que o 

Forte de Nossa Senhora de Monte Serrat é considerado Patrimônio Cultural Mundial. 

Já a Roda de Capoeira e as manifestações culturais envolvendo o Congo são 

consideradas Patrimônios Imateriais do Brasil, assim como o ritual chamando 

Yaokwa, praticado pelos indígenas Enawenê Nawê, cujas moradias aparecem na foto 

D (Dias; Bellusci, 2021, p. 34). 

 

Silva e Costa (2018, p. 38) destacam que “cestos, colares, arcos, flechas, panelas, remos, 

flautas, diademas, amuletos, petecas, pinturas corporais e outros carregam em si informações 

que estão além daquilo que se permite ver”. Ou seja, para os autores, quando entramos em 

contato com algum desses objetos que refletem os aspectos culturais de cada grupo, estamos 

descobrindo mais sobre seu modo de vida em sociedade e como ele se relaciona ou não com a 

nossa própria realidade. 
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Figura 42 – Atividade sobre cultura material e imaterial 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.34). 

 

O trabalho desenvolvido pelas autoras neste capítulo do livro segue o que Neves (2012) 

acredita ser uma das principais tarefas no ensino de História. Para ela: 
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O trabalho do professor nos anos iniciais do Ensino Fundamental deve focar o 

desenvolvimento da compreensão do conceito de cultura, tanto no que se refere à 

cultura material, quanto aos aspectos relacionados à cultura imaterial. É importante 

propor aos alunos atividades a respeito das características de sua própria cultura e 

outras, para que reconheça a existência de culturas diferentes da sua (Neves, 2012, p. 

47). 

 

Avançando para a Unidade 3, no terceiro capítulo as autoras irão explorar os tipos de 

calendários existentes nas sociedades. Para aprofundar o tema é apresentado um texto sobre o 

calendário utilizado pelo povo indígena Tuyuka. 

Durante a leitura as (os) alunas (os) irão perceber que os indígenas dessa etnia organizam 

seu modo de vida tendo como base um calendário que foi criado a partir da observação de um 

conjunto de estrelas, chamada de constelação de Plêiades (Ñokõatero). Complementar ao texto, 

no manual para as (os) professoras (es), as autoras orientam que as (os) alunas (os) acessem o 

site Povos Indígenas no Brasil onde poderão aprofundar um pouco mais sobre como se estrutura 

essa forma distinta de marcar a passagem do tempo.   

Consultando o site indicado no material, além de salientar que os Tuyuka residem na 

fronteira entre Brasil e Colômbia, o mesmo destaca:  

 

O calendário Tuyuka é baseado na observação astronômica, da passagem das diversas 

constelações, como descritas e nomeadas pelos tuyuka. A este ciclo anual está 

associado o regime de chuvas e estiagens e a variação do nível das águas dos rios. As 

alternâncias neste regime são denominadas de acordo com a posição das constelações. 

Os Tuyuka assinalam a existência de treze enchentes e oito estiagens. A designação 

da maior parte delas combina o nome e a palavra “verão” (k¡ma) ou “inverno” (pue). 

A duração de cada uma delas é variável, sendo que uma ou outra pode mesmo deixar 

de ocorrer em determinado ano, conforme o verão seja mais forte ou as chuvas mais 

prolongadas. Atualmente os Tuyuka usam tanto o seu calendário astronômico quanto 

o ocidental e católico para organizar suas atividades anuais, buscando 

correspondências. No final de junho, por exemplo, foi adotado o “verão de São João”, 

chamado em tuyuka sã ñu k¡ma (Hugh-Jones; 2014).  

 

Nesse momento, as autoras abordam a habilidade EF05HI08, ao incentivar as (os) 

alunas (os) a identificarem formas de marcação da passagem do tempo em distintas sociedades, 

incluindo os povos indígenas. 
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Figura 43 - Texto sobre o calendário do povo indígena Tuyuka. 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.99). 

 

As atividades desenvolvidas nessa seção dão continuidade ao que foi trabalhado no livro 

do segundo ano, quando as (os) alunas (os) foram apresentadas (os) ao calendário utilizado 

pelos povos indígenas que vivem no Parque Indígena do Xingu. Como ressaltado por Zucchi 

(2012, p. 74): 
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O importante, ao tratar das formas de medir o tempo, é “desnaturalizar” as maneiras 

como o medimos em nossa sociedade. Até mesmo o modo como controlamos nosso 

dia e organizamos nosso ano é historicamente construído, ou seja, é reflexo de uma 

maneira peculiar de lidar com o tempo, criada por determinadas pessoas, num 

determinado momento. Não é “natural” contar o tempo da forma que fazemos; até 

isso é uma construção humana que ocorreu em uma data específica.  

 

Seguindo para o Capítulo 4 da mesma unidade, intitulado “Preservando a Memória”, 

Dias e Bellusci (2021) apresentam um texto abordando a tradição oral e a importância da 

convivência das crianças com as pessoas mais velhas. Desse modo, no decorrer da leitura temos 

a imagem de uma anciã da etnia Xavante.  

 

Figura 44 – Anciã Xavante 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.104) 

 

Como discutido no segundo livro da coleção, para os diferentes grupos indígenas, 

frequentemente, ao idoso é atribuído um papel de destaque, visto que possuem a 

responsabilidade de transmitir para as gerações futuras os saberes do grupo que fazem parte. 

Para Souza, Silva e Spotti (2000, p.215): 

 

No âmago da cultura indígena, a narração oral agrega a memória de várias épocas ao 

presente, constituindo-se como um dos pilares para que as tradições não se percam, 

para que os grupos se reconheçam e se deem a conhecer. Neste caminho, o valor destas 

narrativas orais de caráter imemorial é inegável para as sociedades indígenas.  

 

Conforme ressaltado no próprio texto do material didático, a transmissão de 

conhecimentos pode acontecer por meio de contos e músicas. Portanto, ao trabalhar esse 

capítulo a professora poderá buscar algumas canções e ritos presentes no cotidiano de diferentes 

etnias que auxiliam a transmitir os saberes do grupo para a geração mais jovem.  
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Figura 45 – Texto sobre a tradição oral com imagem da anciã Xavante.

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 104). 

 

Após aprenderem sobre a tradição oral, as (os) alunas (os) são convidadas (os) a 

realizarem uma atividade com base na leitura de uma notícia. Na reportagem a discussão 
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principal é a problematização do termo “descobrimento” para se referir à chegada dos 

portugueses no território brasileiro. 

 

Figura 46 – Atividade problematizando o uso do termo descobrimento 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p.105). 

 

É interessante pontuar que, ao longo dos livros, as autoras estão sempre retomando 

temáticas exploradas anteriormente, visando verificar se de fato as (os) alunas (os) se 
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apropriaram daquilo que foi estudado. Para Dias e Bellusci (2021, p. 105), a proposta 

apresentada neste capítulo visa desenvolver o senso crítico uma vez que 

 

o termo “descoberta” se refere a um ponto de vista eurocêntrico da chegada dos 

portugueses ao país e que seria mais adequado a utilização, por exemplo, do termo 

“conquista”. É importante dizer que, se por um lado, esse acontecimento significou a 

conquista da terra, por outro lado, significou o domínio, a exploração e o 

aculturamento dos povos que já habitavam a região. 

 

Sobre o desenvolvimento da criticidade das (os) alunas (os), Pereira e Gomes (2022), 

reforçam ser fundamental que elas (es) conheçam a história de onde estão inseridos já que esse 

processo auxilia na formação da identidade social e individual, possibilitando que se 

posicionem como agentes transformadores da sociedade: 

 

É importante colocar o aluno no centro do aprendizado, onde ele seja mais do que um 

mero receptor, colocá-lo como agente da história, isso modificará como ele 

compreende os contextos históricos, modificando sua compreensão de mundo, bem 

como a relação dele com o estudo da disciplina de História, deixando de ser apenas 

expectador e passando a ser agente criador da história (Pereira; Gomes, 2022, p. 14). 

 

Para o trabalho com essa unidade, o site Povos Indígenas no Brasil Mirim, se apresenta 

novamente como um recurso que pode ser explorado pelas (os) professoras (es) durante as 

aulas. Na seção “Jeitos de Aprender”, é apresentado como diferentes grupos indígenas ensinam 

os mais jovens.   

 

Figura 47 – Seção do site Povos Indígenas no Brasil Mirim 

 

Fonte: https://mirim.org/pt-br/como-vivem/aprender 

 

No quinto capítulo, ainda da mesma unidade, Dias e Bellusci (2021) apresentam o 

surgimento da escrita e trazem atrelada à temática o alfabeto das etnias Paresí e Guarani Mbyá. 
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Figura 48 – Texto sobre as diferentes linguagens 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 123). 

 

Um fato curioso para as (os) professoras (es) abordarem com as (os) alunas (os) é que 

no Brasil não é falado apenas o Português. Como mencionado em capítulos anteriores deste 

TCC e inclusive na coleção Pitanguá Mais – História, há no país cerca de 180 línguas 

indígenas. Discutir o cenário linguístico vigente no Brasil é essencial uma vez que: 
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O Brasil é hoje reconhecidamente um país pluriétnico, mas como exposto 

anteriormente, ainda se acredita, por razões históricas, políticas e, até mesmo, 

ideológicas, que seja monolíngue, onde todo e qualquer habitante tem a língua 

portuguesa como L1 (Primeira Língua). Embora o português seja o nosso idioma 

oficial, ou seja, falado e escrito em todas as situações institucionais, tal crença 

desconsidera que existam migrantes que falam sua primeira língua em ambiente 

doméstico, seja esta a língua espanhola, a italiana ou outra qualquer. Nesse contexto, 

tampouco se leva em conta as línguas indígenas classificadas em famílias em troncos 

distintos. Que outras implicações têm esta postura? Ora, essa diversidade de línguas 

significa mais do que simplesmente falar idiomas diferentes traduzindo-se em rituais, 

cosmologias, tradições, manifestações artísticas e culturais peculiares a cada grupo 

étnico. Desconsiderar a diversidade linguística equivale, por conseguinte, a 

desconhecer a multiplicidade sociocultural (Silva; Costa, 2018, p.17). 

 

Na atividade contida nessa sessão as (os) alunas (os) irão perceber que embora os 

indígenas possuam a tradição oral alguns grupos também fazem uso da escrita. Sobre a língua 

falada pelos indígenas da etnia Paresí, mencionada ao longo do texto é possível salientar que: 

 

Os Paresí têm uma antiga história de contato com os não índios. As primeiras 

referências feitas a eles datam do fim do século XVII e, desde então, o contato foi se 

intensificando e gerando consequências muitas vezes devastadoras para o povo. Cada 

subgrupo Paresí enfrentou diferentes situações, devido à proximidade ou distância que 

se encontraram dos não índios. A intensa relação com os jesuítas da Missão Anchieta 

(MIA) quase ocasionou a extinção de um dos dialetos falados por eles e trouxe 

transformações nos aspectos socioculturais deste povo, já que as uniões entre os 

diferentes povos indígenas eram incentivadas (Paresí,2008). 

 

Portanto, é interessante que durante a discussão as (os) professoras (es) destaquem que 

com a chegada dos europeus várias línguas indígenas foram desaparecendo. Para aprofundar 

essa temática, Dias e Bellusci (2021) trazem um pequeno texto e solicitam que as (os) 

professoras (es) escrevam na lousa para iniciar o diálogo: 

 

“Temos casos de etnias com apenas 10 falantes, na iminência de extinção porque os 

que falam já estão bem idosos e vão morrer daqui a bem pouco tempo”, diz Glauber 

Romling da Silva, 26, doutorando em linguística pela Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ). “Para manter temos que ter adultos falando e crianças aprendendo” 

(Oliveira, 2012 apud Dias; Bellusci, 2021, p. 123). 

 

Para complementar a discussão, é possível apresentar também a trajetória dos indígenas 

da etnia Suruí Paiter, mencionado ao longo do texto da atividade, em que o contato com os não 

indígenas também acarretou profundas alterações em seu modo de vida: 

 

Desde o contato oficial, em 1969, a aproximação com os não índios trouxe profundas 

mudanças sociais entre os Paiter. Estas, entretanto, não anularam sua índole guerreira, 

que motivou a luta desse povo pelo reconhecimento e a integridade de seu território. 

Este, ao longo da história, foi terrivelmente ameaçado pela violência do Polonoroeste, 

a corrupção e omissão de órgãos governamentais, a invasão de moradores indevidos 

e a incidência de madeireiras e mineradoras (Suruí Paiter 2003,) 
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A atividade, além de ressaltar as diferentes línguas presentes no país, discute o processo 

de apagamento da história e cultura dos povos originários desde a chegada dos primeiros 

europeus até os dias atuais.   

 

Figura 49 – Atividade sobre a extinção de línguas nativas 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 124). 
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Dando continuidade na proposta, na página seguinte Dias e Bellusci (2021) trazem um 

texto ressaltando a importância da tecnologia no processo de documentação e preservação das 

línguas nativas. Ao final da leitura as (os) alunas (os) são convidadas (os) a responderem 

algumas questões e pesquisarem mais sobre o Projeto de Documentação de Línguas e Culturas 

Indígenas (ProDoclin). Complementar a essa atividade, no material para as (os) professoras (es) 

elas orientam que as (os) alunas (os) visitem o laboratório de informática da escola e procurem 

por livros escritos em língua indígena. O site indicado para realizar esse exercício é o 

Laboratório de Ensino e Material Didático (LEMAD) que possui diversos materiais no formato 

PDF. 

Ao encerrar o trabalho com esse capítulo algo que fica evidenciado ao longo das 

atividades é que 

o estudo e o conhecimento do passado histórico dos indígenas no país é uma 

necessidade, é igualmente necessário e mais que saudável que tenhamos consciência 

da realidade dessas sociedades no contexto do Brasil contemporâneo. Isso porque, se 

inúmeros grupos indígenas desapareceram ao longo de mais de quinhentos anos – 

desde a chegada de portugueses, espanhóis, ingleses, franceses e holandeses em terras 

sul-americanas-, é verdade também que muitos sobreviveram e lutam por direitos 

históricos e por maior visibilidade, a fim de seus direitos sejam garantidos e 

respeitados (Silva; Costa, 2012, p.20). 

 

No material didático do quinto ano, a última menção aos indígenas ocorre no primeiro 

capítulo da Unidade 4. Nesse momento a temática em destaque são os Patrimônios da 

Humanidade. Durante a leitura do texto é ressaltado que a arte Kusiwa (pintura corporal e arte 

gráfica Wajãpi) e o Yaokwa (ritual do povo Enawenê-Nawê) são exemplos de patrimônio 

cultural imaterial.  

Para Dias e Bellusci (2021), as atividades propostas nessa unidade contemplam a 

habilidade EF05HI07 da BNCC, ao apresentarem os patrimônios mundiais culturais visando 

destacar a diversidade cultural das sociedades. A habilidade EF05HI10 também é desenvolvida 

uma vez que as autoras mostram as mudanças e permanências ocorridas ao longo do tempo. 

Ao trabalhar com a arte e o ritual indígena citados na atividade, as autoras consideram 

importante as (os) professoras (es) apresentarem imagens para as (os) alunas (os) ilustrando 

cada uma delas. Novamente, o site Povos Indígenas no Brasil aparece com um interessante 

acervo sobre os indígenas Wajãpi e Enawenê-Nawê. De acordo com Gallois (1997): 

 

Wajãpi é o nome utilizado para designar os índios falantes desta língua Tupi que 

vivem na região delimitada pelos rios Oiapoque, Jari e Araguari, no Amapá. São os 

mesmos Guaiapi, mencionados na região do baixo rio Xingu, sua área de origem, 

desde o século XVII.  
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Figura 50 – Texto sobre Patrimônios Culturais Imateriais 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 131). 

 

Com relação à arte Kusiwa desenvolvida pelos Wajãpi, o segundo livro da coleção 

Dossiê dos Bens Culturais, elaborado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN) em 2008, sob o título Expressão gráfica e oralidade entre os Wajãpi do 

Amapá, destaca: 

A linguagem gráfica que os Wajãpi do Amapá denominam kusiwa sintetiza seu modo 

particular de conhecer, conceber e agir sobre o universo. Tal forma de expressão, 

complementar aos saberes transmitidos oralmente, afirma, ao mesmo tempo, o 
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contexto de origem e a fonte de eficácia dos conhecimentos dos Wajãpi sobre seu 

ambiente. Por outro lado, a arte gráfica e a arte verbal se completam por transmitirem 

os conhecimentos indispensáveis ao gerenciamento da vida em sociedade (IPHAN, 

2008, p. 11). 

 

O dossiê também se apresenta como um importante recurso que pode vir a ser 

consultado pelas (os) professoras (es) para se aprofundarem no estudo sobre a arte Kusiwa e o 

modo de vida dos indígenas Wajãpi. O documento se encontra disponível de forma digital e 

gratuita no portal do instituto. 

Figura 51 – Imagens da arte Kusiwa  

 

 

Fonte: IPHAN (2008, p. 33). 

 

Já sobre o ritual Yaokwa, do povo indígena Enawenê-Nawê, o 18º dossiê elaborado pelo 

IPHAN, salienta que: 

O Yaokwa é um ritual realizado anualmente pelo povo Enawene Nawe, que articula 

domínios distintos, porém, indissociáveis e interdependentes da sociedade cultural e 

da natureza. O Yaokwa está orientado pela cosmologia visão de mundo dos Enawene 

Nawe e regulado pelos ciclos próprios da natureza por meio de um calendário 

socioeconômico que integra complexas relações de ordem simbólica. Ao mesmo 

tempo, o Yaokwa se inscreve no cotidiano, nos sentidos de pertencimento e 

enraizamento desse povo que expressa na execução desse rito suas concepções sobre 

si e sobre os outros – os termos de sua identidade – vinculados à memória, aos mitos 

e ao lugar privilegiado que o canto, o sopro (flautas) e a música ocupam nessa 

operação (IPHAN, 2018, p. 13). 
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Para facilitar a compreensão das (os) alunas (os) sobre como é realizado esse ritual, as 

(os) alunas (os) podem assistir diferentes vídeos também disponíveis no portal oficial do 

instituto.  

 

Figura 52 – Portal do IPHAN com vídeo sobre o ritual Yaokwa 

 

Fonte: Captura extraída do portal do IPHAN 

 

Ao encerrar o livro, Dias e Bellusci (2021) trazem na sessão “O que você já aprendeu” 

uma revisão dos conteúdos a fim de retomar o que foi trabalhado ao longo de todo o livro. 

Durante a atividade as autoras consideram essencial que as (os) alunas (os) compreendam os 

aspectos da tradição oral e escrita dos grupos indígenas e a sua importância para manter a 

cultura e história de um grupo seguindo de geração em geração.  
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Figura 53 – Seção “O que você já aprendeu” retomando os conteúdos estudados 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 155). 

 

Concluindo a análise do material didático voltado para o quinto ano, percebemos que 

das quatro unidades a temática indígena aparece em três delas. Os principais temas foram a 

marcação da passagem do tempo, a tradição oral e escrita e os patrimônios culturais imateriais. 

Ao consultar o quadro das unidades temáticas, objetos do conhecimento e habilidades da BNCC 

vemos que as atividades contidas no material visam desenvolver as habilidades EF05HI04 
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(associar a noção de cidadania com os princípios de respeito à diversidade, à pluralidade e aos 

direitos humanos), EF05HI08 (identificar formas de marcação da passagem do tempo em 

distintas sociedades) e EF05HI10 (inventariar os patrimônios materiais e imateriais da 

humanidade) trazendo atreladas a ela a temática indígena.  

 

Figura 54 – Unidades Temáticas, Objetos de Conhecimento e Habilidades 5º ano 

 

Fonte: Dias e Bellusci (2021, p. 28) 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho teve por objetivo analisar como a temática indígena se apresenta nos livros 

da coleção Pitanguá Mais – História para os anos iniciais do Ensino Fundamental. O estudo 

abrangeu tanto as propostas para as (os) alunas (os), quanto os direcionamentos fornecidos às 

(aos) professoras (es) no manual para as (os) professoras (es). O foco da pesquisa era identificar 

como as propostas pedagógicas rompiam com uma visão estereotipada do indígena, procurando 

destacar sua participação e contribuição para a sociedade brasileira.   

Desse modo, logo no início, fiz um levantamento do cenário educacional antes da 

implementação da Lei nº11.645/2008 – legislação que tornou obrigatório o ensino da história e 

cultura dos povos originários em todas as escolas – e percebi que minhas vivências com o ensino 

da temática nos anos iniciais não foi apenas uma realidade minha, mas algo que repercutia na 

maioria das salas de aula de todo o Brasil. Mesmo com diversos estudos sendo realizados, esses 

conhecimentos não adentravam a sala de aula, nem mesmo alcançavam o livro didático. Quando 

as propostas pedagógicas abordavam a temática indígena era de forma superficial ou então 

restrita à comemoração do dia 19 de abril.  Desse modo, o que consegui constatar nesse 

momento da pesquisa foi que, por diversos anos, o ensino sobre a história e cultura dos povos 

originários esteve marcado pelos próprios preconceitos e estereótipos que deveriam romper. 

Com relação ao momento pós implementação da referida Lei, percebo que esta exerceu 

um impacto importante nos demais programas e documentos educacionais, como é o caso da 

BNCC e do PNLD. Ambos colocam como essencial que as propostas pedagógicas discutam a 

temática indígena e também promovam a valorização da diversidade étnica e cultural existente 

no país. Portanto, gradativamente, além da legislação instituindo a obrigatoriedade do ensino 

percebo que há um empenho em de fato garantir que as mudanças aconteçam no espaço escolar, 

seja por meio de um documento normativo que visa garantir um patamar comum de 

aprendizagem a todos os estudantes ou então por um programa destinado a avaliar e distribuir 

os materiais didáticos utilizados nas instituições de ensino.  

Ao buscar escolher uma das coleções aprovadas pelo PNLD 2023 para realizar minha 

análise, pude constatar que de fato as coleções didáticas tem se empenhado em desenvolver a 

temática indígena por meio de texto e imagens que visam destacar a atuação dos povos 

originários não apenas em tempos passados, mas também na atualidade. A coleção Pitanguá 

Mais – História, ao meu ver, foi aquela que deu um passo adiante visto que o próprio Guia 

Digital PNLD 2023 destaca que sua fundamentação teórica está embasada por uma prática 

pedagógica crítica a toda forma de preconceito e exclusão.  
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De fato, ao término da análise dos cincos volumes que compõem a coleção Pitanguá 

Mais – História, percebo que o material realiza avanços na forma como discute e apresenta os 

povos indígenas para as (os) alunas (os) do Ensino Fundamental.  Os povos originários 

aparecem representados em propostas que versam sobre os mais variados temas e não apenas 

restrito ao momento do descobrimento do Brasil. Ao fazer um levantamento das imagens, etnias 

e textos presentes no material percebi o empenho de Dias e Bellusci (2021) em mostrar um 

pouco da variedade de grupos indígenas existentes no país.  

No livro voltado para o primeiro ano fica evidente que Dias e Bellusci (2021) mostraram 

dois caminhos para o trabalho com a temática dos povos indígenas. O primeiro deles consiste 

em apresentar o dia a dia das crianças indígenas buscando uma aproximação com o cotidiano 

das (os) próprias (os) alunas (os). Essa reflexão é fundamental visto que leva as (os) alunas (os) 

a reconhecerem na cultura indígena a sua própria cultura. Outra sugestão é que por meio do 

lúdico, como os jogos e as brincadeiras indígenas, é possível desenvolver uma série de 

aprendizados, inclusive o respeito e a valorização de culturas distintas. Durante a análise do 

livro busquei trazer informações complementares como a apresentação das etnias mencionadas 

e sugestões de atividades para as (os) professoras (es). Mais uma vez destaco o acervo 

disponível no site Povos Indígenas no Brasil Mirim e Território do Brincar com várias 

sugestões de brincadeiras indígenas espalhadas por todo o Brasil.  

Já no livro do segundo ano, o que se destacou foi a discussão sobre a valorização do 

idoso. Por meio de um tema transversal, Dias e Bellusci (2021) trazem a realidade dos Guarani 

Mbyá para evidenciar que o processo de envelhecimento pode ser compreendido de diferentes 

formas. Essa proposta me levou a buscar por livros da literatura infantil que trazem o idoso 

indígena como protagonista e me deparei com o rico trabalho do autor Daniel Munduruku. 

Espero que as sugestões de leitura ajudem as (os) professoras (es) a explorarem mais sobre os 

ritos, canções e tradições dos povos originários evidenciando sua riqueza e diversidade. A fim 

de eliminar estereótipos e preconceitos é necessário que os profissionais que atuam nas salas de 

aula trabalhem com a diversidade significativa que há entre as sociedades indígenas localizadas 

no Brasil. 

No livro do terceiro ano, Dias e Bellusci (2021) mostram outra forma de trabalhar com 

a história e cultura dos povos originários, desta vez levando as (os) alunas (os) a refletirem 

sobre os patrimônios da humanidade. A proposta que envolve o “Monumento às Bandeiras” 

evidencia a percepção dos indígenas sobre os bandeirantes e traz atrelada a ela a discussão sobre 

o enaltecimento de figuras responsáveis pela exploração e genocídio de diversas etnias. As 
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atividades contidas neste material mostram ainda a possibilidade de conhecer mais sobre os 

grupos indígenas buscando mais sobre o passado da cidade onde as (os) alunas (os) vivem.  

Essa discussão se complementa com o livro do quarto ano, momento em que as autoras 

de fato abordam a chegada dos portugueses ao Brasil. A aproximação que Dias e Bellusci 

(2021) fazem sobre o tema, que por muitos anos foi alvo de diversas críticas, é satisfatória visto 

que elas iniciam as atividades problematizando o termo “descobrimento”. A história se inicia 

sob a percepção dos grupos indígenas, o que possibilita uma outra forma de analisar a chegada 

dos portugueses em terras brasileiras. Considero essa nova interpretação essencial para romper 

com a visão eurocêntrica dando aos povos originários voz para manifestarem seu ponto de vista 

sobre um momento tão violento e devastador para diversas etnias indígenas.  

Ao ampliarem o repertório das (os) alunas (os) sobre a temática indígena, no livro do 

quinto ano, o que percebi foi o cuidado das autoras em retomar conteúdos explorados 

anteriormente, visando um maior aprofundamento. Embora novas temáticas sejam 

apresentadas, as discussões acabam por retomar o que foi trabalhado nos livros anteriores, como 

é o caso da cultura material e novamente a problematização do termo descobrimento. Portanto, 

todos esses saberes não foram simplesmente inseridos na coleção apenas para mostrar que 

estava de acordo com a legislação e os documentos normativos, há de fato uma preocupação 

das autoras em fazer com que esses saberes façam parte da bagagem que a (o) aluna (o) estará 

levando adiante. Um outro aspecto que se destacou no decorrer da pesquisa foram as sugestões 

para as (os) professoras (es). Dias e Bellusci (2021) no início de cada unidade ou capítulo 

apontam as competências e as habilidades que estão sendo abordadas nas propostas, há também 

alguns textos complementares e sugestões de atividades.  

Entretanto, o que percebo que ocorreu com pouca frequência foram textos apresentando 

as etnias indígenas que aparecem nas imagens bem como registros ressaltando a participação 

dos indígenas em diferentes contextos. Conforme mencionei em minha pesquisa, atualmente os 

indígenas estão presentes em 86,7% dos municípios brasileiros, portanto eles fazem parte do 

mercado do trabalho, vivem nas cidades, frequentam universidades e fazem uso da tecnologia. 

É necessário trabalhar também com esta realidade, pois ela evidencia que a cultura indígena 

não está congelada no tempo e no espaço. Seguindo a concepção de Freire (2002), 

historicamente os diferentes povos mantém contatos entre si e se influenciam mutuamente, em 

decorrência disso novas realidades são construídas, sem que isso implique abandono das 

próprias tradições.  

Espero que minha contribuição ao longo deste trabalho ajude a mostrar que há vários 

sites, livros e vídeos que ajudam a apresentar mais sobre a cultura e a realidade dos diferentes 



99 
 

povos indígenas podendo ser um importante recurso para auxiliar as (os) professoras (es) ou 

alunas (os) no processo de ensino e aprendizagem.  

Desse modo, longe de esgotar o estudo sobre esta temática, constato que a Lei nº 

11.645/2008, juntamente com a BNCC e o PNLD, acarretaram uma série de mudanças na forma 

como a história e cultura indígena se apresenta no espaço escolar, mudanças essas que se voltam 

para uma abordagem da temática que visa promover a valorização e o respeito à diversidade 

étnica e cultural existente no país. Considero que a coleção Pitanguá Mais – História se 

esforça em atingir o que é exigido pela legislação e pelos documentos normativos evidenciando 

novas formas de se trabalhar com a história dos povos originários. Gradativamente, por meio 

de texto e imagens elas devolvem ao indígena o papel de protagonistas de sua própria história.  
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